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DISPENSA No.005/2025

PROCESSO ADMiNISTRATIVO NO O9/2025

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível
para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Taperoá/Bahia.
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA-DFD

í.rDENTtFtCAÇÃO

UNIDADE ADI\4INISTRATIVA

JOCIARA DOS SANTOS DE JESUS
DIRETORA

2. NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

2.1. Descricão dadêmanda

2.1.1. A solução se justifica diante da necessidade demonstrada no quadro a seguir:

DESCRTçÃO QUANT APRESENTAÇÃ

1 Gasolina Comum 10.000 litros
2.1.2. A Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia se faz necessária para o
cumprimento de suas atividadês administrativas e institucionais-

2.1.3. Local da Entrega: Os produtos desta licitação elencados no item 2.1.í, serão
entregues no Posto dê Abastecimento da Contratada

2.1.4. A sede da Câmara li4unicipal de Taperoá - Bahia, fica localizada na Rua Marechal
Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA, Estado Bahia, e estando assim localizada
na sede do município.

2.1.5. O Município Taperoá - Bahia possui uma área territorial de 628 km'
, o que se traduz em uma extensa malha viáriâ, basicamente de estradas vicinais, o que
por si só se traduzem em necessidades em aquisição de combustíveis para a realizaçáo
de transporte de servidores ou vereadores para a realização de serviços de incumbência
do exercício da função fiscalizadora, tendo o poder dever de fiscalizar aAdministração
da Prefeitura Municipal de Taperoá, acompanhar o cumprimento das leis e a boa
aplicação e gestão do dinheiro público.

2.'l .6. A contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis deve-
se à necessidade de prover o abastecimento continuo e ininterrupto da frota de veículos
da Câmara Municipal de Taperoá - Bahia, garantincjo, desta Íorma, o funcionamento
contínuo dos serviços de transporte de vereadores, pessoal, equipamentos e materiais
da instituição.

2.1.7 . A Câmara Municipal de Taperoá por intermedio de seus vereadores possul a

responsabilidade de fazer a intermediação entre a população e o Poder Executivo

DEMANDA
RESUMIDA)

(DESCRTÇÃO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
TAPEROA/BAHIA.

GÂMARA MUNIcIPAL DE TAPERoÁ

ITEM

o

DEMANDANTE:
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municipal,tendo a íunção de fiscal do povo, auxiliando o eleitor no exercício de sua

cidadania. Como representânte da sociedade, o parlâmentar não pode exercer a

vereança trabalhando apenas fechado em seu gabinete. Ele precisa participar de
eventos públicos e de interesse da cidade, atuando também fora da Câmara Municipal.
Estas atividades incluem visitas a comunidadespara conhecer a realidade local e ouvir
os seus moradores. As demandas sociais, os interessesda coletividade e dos grupos

devem ser levados em conta na elaboração de projetos de leis, que serão discutidos e
votados na Câmara Municipal.

2.1.8. Ele tem quatro principais atribuições: representar (os eleitores e a comunidade),
legislar (em defesa do bem comum), fiscalizar (a aplicação do dinheiro público) e

assessorar (encaminhamento dê indicações ao prefeito e secretários municipais). O

vereador fala em nome da população, do partido político que representa e de
movimentos organrzados, devendo realizar serninários, debates e audiências públicas

como meios de ouvir e depermitir que sejam ouvidos os interesses da comunidade em

geral.

2.1.9. Considerando ainda que o Municipio de Taperoá Íica distante de cidades as quais

possuemas sedes de órgãos públicos l\íunicipais, Estaduais ou Federais, aos quais

podem ser solicitados informações ou como auxiliares às atividades da vereança, tais

como: Sede do Tribunalde Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA, em

Bancos Públicos - Superintendência da Caixa Econônrica Federal, lnstituto Nacional da

Seguridade Social - INSS, Ministerio Público Federal, Tribunal de Justiça do Estado da

Bahia, etc., com os quais as obrrgações da vereança possam ser exercidas.

2.í.10. Finâlmente, além da própria sede do Município de Taperoá, e do interior para o

exercíciodas responsabilidades constitucionais dos vereadores, temos a necessidades

de transpofte atéoutros lvlunicípios tais como: Santo Antônio de Jesus, Salvador.

2.2. ALINHAMENTO COM O PLANO PLURIANUAL DA CAMARA MUNICIPAL

2-2.1. A Contratação de empresa para íornecimento de combustível para âtender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia, é atividade condizênte com a Lei

Municipal que dispõe sobre o Plano Plurianual para o Período 202212025.

3. RESULTADOS ESPERADOS.

Sim NâoTipo de Resultado Detalhamento

Ganho de produtividade x

Redução de êsforço x

Redução de custo x

Redução do uso de
recursos

x

Melhoria de controle x

Redução de riscos x
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Determinação legal x

Determinação
Administrativa

x

Outros (especificar) x

4. PROCESSOS DE TRABALHO IMPACTADOS

Não se aplica.

4.í. Estar interligado com os sistemas da contabilidade

Não se aplica.

4.2. Eslar interligado com os sistemas de pagamento de Recursos Humanos

Não se aplica

5. PREVISÃO OE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA E CONCLUíDA A
coNrRArAçÃo

A contratação deverá se concluir em 12 (doze) meses ou até durar seus quantitativos, a fim de
não gerar prejuízos ou danos para a Administração.

6. GRAU DE PRIORIDAOE DA DEMANDA PELA ÁREA REQUISITANTE

( )Baixo (x )Médio ( )Alto

7. DECLARAÇÂO

Declaramos que todos os itens indicados nessa .justiÍioativa e requisição de contratação:

( ) constam no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC).

( x ) NÃO constam no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) e deverão ser
submetidos posteriormente a autoridade máxima para autorização.

Submetemos à apreciação da autoridade ordenadora da despesa para os fins de direito.

A contratação deverá se iniciar em: 3010112025, podendo sofrer alterações, conforme data em
que se finalize os procedimentos de licitação.

Declaramos, para os devidos fins, ter conhecimênto referente a Lei n" 14.13312O21 , especialmente
ao Art.50 o que obriga a licitação a garantir a observância dos princípios da legalidade, da

impessoalidade, da morâlidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funçôes, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcronalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposiçôes do Decrêto-Lei no 4.657, de 4
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de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro). E ainda, em especial ao
artigo 45 que trata da licitação de serviços.

Encaminha-se ao Presidente da Câmara Municipal para:
| - Decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação;
ll - Emitir atos de designação dos responsáveis pela Fiscalização/Gestão de Contrato (quando
couber);
lll - Encaminhamento para a Diretoria Administrativa para as providências.

S

Diretora

Taperoá - BA, 21 de janeiro de 2025.

I
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DEcrsÃo AcERcA Do pRossEGUrMENTo ou NÃo DA coNTRATAçÃo

2. Acerca do prosseguimento da demanda, decide-se: (obs. Marcar com o X)

a) (x) Aprovar o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância

e oportunidade em relaçáo aos ob.ietivos estratégicos e as necessidades da

Area Requisitante.

b) ( )Aprovar parcialmentê o prosseguirnento da contratação, considerando

sua relevância e oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as

necessidades da Área Requisitante, sendo necessário os ajustes elencâdos êm

documento anexo.

c) ( ) Reprovar o prossêguimênto da contratação conforme justificativas

elencadas em documento anexo-

3. Determinar que seja remetido à Diretoria Administrativa para elaboração do

estudo técnico preliminar (ETP), acaso necessário, e demais artefatos essenciais

à deflagração da licitação.

4. Faculta-se a utilização do sistema "ETP Digital" do Governo Federal;

iaperoá - BA, 21 de janeiro de 2025.

4
VALDENI

Preside
R SOUZA SILVA
nte da Câmara

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ

1. Sobre a DFD acima referenciada, determina-se a atuação do procedimento;
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Quarta-Íeirâ, 08 de Janeiro de 2025 - Pâg-2 - Ano Xlll - N0 314

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC : 73.070.0 16/Un r-r2

Fones: (75) 3664 1765
E -m d i I : crnto peroo @ gm d i l. com

PORTARIA N" 001, de 08 de ianeiro de 2025

O PRESIDENTE DA CÂMARÀ MUNICIPAI, DE TAPEROÁ.ESTADO FEDERÂDO

DA BAHIÂ, no uso de uma de suas atribüçôes legais, em especial os ar. 7" e artigo 8", § 1" da Lei'

Fedetal 14.133 / 2021, RE§OLVET

Art. 1" - Nomear a servidora Sr". Joselina da Silva Nascimento, para exercer a funçào de Agente de

Contratação da Câmara Municipal de Taperoá - Ba, c os servidores abalro para intcgtar a equipe de

epoio:

I - Membros:

a) Joselina da Silva Nascimento

b) Leonice Batista dos Santos

c) Jociara dos Santos deJesus

Art, 2" - Esta Portaria entra em vigor aa data de sua publicaçào, revogadas todas as disposições em

conüátio.

Rugr\lrc ie. Puhliquc-sr. Cumpra-.c

GABINF,TF, DÀ PRF]SIDfJNCIÀ DÀ CÂMARA MUNICIPÀL DF] TAPIIROÀ BAHIA. EM 08

DFt, JÀNEIRC) Dti 2025.

VALDENIR SOUZA SILVA
- Presidente -

J§ ICP,l'lli.. q1!
Oô.uftê$to ar§inodo d;gifslmêr*ô (§§iôffie ..lP na - 22&-7 dê 24/AA1206 I , qrrâ iÍr§titui s int oêsríu{rrr d€ Chevêr P,nblicos &osikiro - lCÊBrasil.

Esl€ docümerlo esls dkpo.ibilizodo rro sile wwly..rraêÍâtaperoa.ba.0ov.tr/ Imprensa Of§.eial

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia

"Nomcia Agente de Contratação da Câmara Municipal

de Taperoá-Ba, para o Exercicio de 2025 e dá outras

proúdências".
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ESTÀDO DA BAIIIA
PREFIITURA MUNI('IPAL DE TAPIROÁ

DECRETO N" 065, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021

Regulamenta a Lei n" 14.133, de 10 de abril de
2021, que dispôe sobre LicitaÇÕes e Contratos
Administrativos, no Município de Taperoá - Bahia.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, Estado da Bahia, no uso de uma de suas
atribuições legais,

CAPiTULO I

DISPOSIçOES GERAIS

A;1. 'to Este Decreto regulamenta a Lei no '14.'133, de 'lo de abÍil de 2021, que dispÕe sobre
LicitaÇões e Conlratos Administrativos, no âmbjto do Poder Executivo municipal de Taperoá.

Art. 2" O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de Taperoá, autarquias, Íundações, fundos especiais e as demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela PreÍeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei no '13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3" Na aplicaÇão deste Decrêto, serão observados os princÍpios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administraliva, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregaÇão de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
seguranÇa jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimerito nacional sustentável, assim como as
disposiçÕes do Decreto-Lei n'4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às
Normas do Direito Brasileiro).

CAPíTULO II

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4" Ao Agênte de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação,
incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o
julgamento das propostas, a negociação de condiçÕes mais vantajosas com o primeiro
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

CERTIFICAÇÃO DIGITALi TFZQYJEDL6DPE3DWJAsT\,4/G

Esta edição encontra-se no site oÍicial desle ente.

DECRETA:
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ESTADO DA B HIÀ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

I - conduzir a sessão pública;
lI - receber, examinar e decidir as impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
desses documentosl
lll - veriíicar a conÍormidade da proposta em relaÇão aos requisitos estabelecidos no edital;
lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
de habilitação e sua validade juridica;
Vll - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade compelente
quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
Ix - adjudicar o obleto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e
Xl - encaminhar o processo devidamente instruído à autondade competente e propor a sua
homologação.

§ 1" A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que
couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa
modalidade.

§ 20 Caberá ao Agente de ContrataÇão ou à Comissão de ContrataÇão, além dos
procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n' 14.'133, de 1o de abril de 2021, a instrução
dos processos de contrataÇão direta nos termos do ad..72 da citada Lei.

§ 3" O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de ContrataÇão,
poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do
Município, ou cedidos de outros órgãos ou entidadês para atuar na Prefeitura.

§ 40 O Agente de Contratação ê a Comissão de Contratação contarão, sempre que
considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5" O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio
permanente de Equipe de Apoio formada por, no mÍnimo, 3 (três) membros, dentre
servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da PreÍeitura ou cedidos de outros
órgãos ou entidades.

§ 6" Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela
condução do certame será designado Pregoeiro.

Art. 50 Na designaÇão de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de
que trata a Lei no '14.133, de 10 de abril de 2021, a autoridade municipal observará o
seguinte:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta ediçáo encontra-se no site oficial deste ente.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:47

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 735cf8f0-4947-4f49-b1e3-c7bf0021f6d9



QuintaJeira
14 de Outubro de 2021
4-AnoI-N'1140 Taperoá

I )iiri* {)1lc irri r"io

niluiltclpto

,:rül Ê1*
[ §!t-4U

ESI'AI)o DA I'AIIIA
PRE}-EITURA MUNIC]PAL DE'TAPEROA

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formaÇAo acadêmica ou
técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;
ll - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para
atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e
III - previamente à designaÇão, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente
com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas
a uma adequada fiscalização contratual.

CAPITULO III
DO PLANO DE CONTRATAçÕES lUUel

Art. 60 O lvlunicÍpio poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de
racionaliz* as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a êlaboraÇão das respectivas
leis orçamentárias.

Paágato único. Na êlaboraÇão do Plano de Contratações Anual do MunicÍpio, observar-se-á
como parâmetro normativo, no que couber, o drsposto na lnstrução Normativa n" 1, de 10 de
janearo de 2019, da Secretaria de Gestão do l\,,1inistério da Economia.

CAPITULO IV
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 70 Em âmbito municipal, a obrigaçâo de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à
aquisição de bens e à contrataÇão de serviços e obras, inclusive locação e contratações de
soluÇôes de Tecnologia da lnformação e Comunicação - TlC, ressalvado o disposto no art.

Art. 8'Em âmbito municipal, a elaboraÇão do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos
seguintes casos:
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos
limites dos incisos I e ll do art. 75 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021,
independentemente da forma de contrataçâo;
ll - dispensas de licitaÇão previstas nos incisos Vll, Vlll, do art. 75, da Lei no '14.133, de 1o

de abril de 2021 ;

IIT - contratação de remanescente nos termos dos §§ 20 a 7o do art. 90 da Lei n" 14.'133, de
'1' de abril de 2021 .

lV - quaisquer alteraÇÕes contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou
Apostilamenlo, inclusive acréscimos quantitativos ê prorrogaçÕes contratuais relativas a
serviços contínuos.

CAPíTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAçÃO DE COMPRAS
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Art.90 O I\4unicípio elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitaçÕes cujo critério de julgamento seja o de menor
preÇo ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios
da Íase interna de licitaçÕes, assim como as especiÍicações dos respectivos ob.ielos.

ParágraÍo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput,
será adotado, nos termos do art. '19, ll, da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 2021, os Catálogos
CATMAT e CATSER, do Sistema lntegrado de Administração de ServiÇos Gerais - SIASG,
do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

§ 1o Na especiÍ'icação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto
que, atendendo de forma satisÍatória à demanda a que se propõê, apresente o melhor preço.

§ 2o Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidadê e
preço, superior ao necessário para a execuçáo do objeto e satisfação das necessadades da
Administração municipal.

CAPITULO V
DA PESQUISA DE PREçOS

Art. '11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os
parâmetros previstos no § 1" do arl. 23 da Lei n" 14.133, de 10 de abril de 2021, são
autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preÇo estimado, cálculo que incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1o

do art. 23 da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, desconsiderados os valores inexequíveis,
inconsistentes e os êxcessivamente elevados.

§ 1" A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1" do art. 23 da Lei
n" 14.133, de 1o de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser
utilizados outros critérios ou mélodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo
gestor responsável e aprovados pela auloridade compelente.

§ 20 Os preços coletados devêm ser analisados de Íorma crítica, em êspecial, quando houver
grande variaÇão entre os valores apresenlados.

§ 30 A desconsideração dos valores inexêquíveis, inconsistentes ou excessivamenle
êlêvados, será acompanhada da devida molivação.

Art. í0. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do l\4unicípio deverão ser
de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se
destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.
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§ 4' Excepcionalmente, será admitida a determinaÇão de preço estimado com base em
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

AÍ. 13. Na pesquisa de preço relativa às contrataçÕes de prestação de serviços com
dedicação de mão dê obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que
couber, o disposto na lnstruÇão Normativa no 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de
Gestão do IVlinistério da Economia.

Art. 14. Na elaboração do oÍçamento de referência dê obras e serviços de engenharia a
serem realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, observar-se-á
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal no 7.983, de 8 de
abril de 2013, e na Portaria lnterministerial 13.395, de 5 de junho de 2020.

CAPiTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 15. Nas contralaÇões de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor,
no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como
parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o
disposto no Capítulo lV do Decreto Fedêral n" 8.420, de 18 de março de 2015.

ParágraÍo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem
preluízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigaÇão
contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPíTULO VIII
DAS POLíTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

Art. 16. Nas licitaçÕes para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execuÇão do
objeto da contralação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou
oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulaliva no mesmo
instrumento convocatório.

Art. 17. Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência rêferida no art
26 da Lei n" 14.133, de lodeabril de2021.

CAPíTULO IX
DO LEILÃO

Art. 18. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes
procedimentos operacionais:
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I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com
base nos seus preÇos de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para
arremataÇão.
Il - designaÇão de um Agente de Contrataçâo para atuar como leiloeiro, o qual contará com
o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 50 do art. 40 deste rêgulamento, ou,
alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame.
III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descriÇão
dos bens, seus valores mínimos, Iocal e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento
dos bens arrematados, condição para participaçáo, dentre outros.
IV - reaüzação da sessâo pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados
os vencedores dos lotes licitados.

§'lo O edital não deverá exigir a comprovaÇão de requisitos de habilitação por parte dos
licitantes.

§ 20 A sessão públlca poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que
assegure a integridade dos dados e informações e a conÍiabilidade dos atos nela praticados.

CAPíTULO X
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art. í9. Desde que objetivamente mensuráveis, íatores vinculados ao ciclo de vida do objeto
licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a Administração
Pública Municipal.

§ 1o A modelagem de contratação mais vantajosa para a AdministÍação Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da
contrataÇão, a partir da elaboraÇão do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

§ 2'Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto
ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos
anteriores, séries estalísticas disponíveis, informaÇÕes constantes de publicaçÕes
especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em
legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.

CAPíTULO XI
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREçO

Art. 20. Para o julgamento por técnica e preÇo, o desempenho pretérito na execução de
contralos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 30 e 4o
do art. 88 da Lei no 14.'133, de 1" de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a
forma de cálculo da pontuaÇão técnica.
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DA coNTRATAçÃo oe sorruRE DE uso DtssEMtNADo

Art. 21. O processo de gestão estralégica das contratações de soÍtware de uso disseminado
no l\,4unicípio deve ter em conta aspêctos como adaptabilidadê, reputação, suporte,
confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a contrataçâo
de licenÇas ser alinhada às reais necessidades do Município com vistas a evitar gastos com
produtos não utilizados.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a pÍogramação estratégica de contratações de
software de uso disseminado no Município deve observar, no que couber, o disposto no
Capitulo ll da lnstrução Normativa no 0'1, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo
Digital do Ministério da Economia, bem como, no que couber, a redação atual da Portaria no
778, de04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economiâ.

CAPITULO XIII
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 22. Como critério de desempate previsto no art. 60, lll, da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, paía efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de açóes de equidade
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de
licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como
programas de liderança para mulheres, pro.jetos para diminuir a desigualdade entre homens
e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive açÕes educativas, distribuição
equânime de gêneros por nÍveis hierárquicos, dentre outras.

CAPíTULO XIV
DA NEGOCTAçÃO DE PREçOS MAIS VANTAJOSOS

Art.23. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de
Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta.

CAPITULO XV
DA HABILITAÇÃO

Arl.24. Para efeito de verificaÇão dos documentos de habilitação, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância,
ainda que se tralê de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5" do art. 17 da Lei
n" 14.133, de 1" de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Sê o envio da documentaÇão ocorrer a partir de sistema informatizado
prevêndo acêsso por meio de chave de identificaÇão e senha do interessado, presume-se a
devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de
documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.
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Art. 25. Para efeito de verificação da qualiÍicação técnica, quando não se tratar de
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-
proÍissional e técnico- operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
serviço de caracteristicas semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas
fiscais abrangendo a execução de objeto compatÍvel com o licitado, desde que, em qualquer
caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para
confirmar tais informaçÕes.

Art. 26. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sançÕes previstas nos incisos lll e lV
do caput do art. 156 da Lei no '14.1 33, de 1o de abril de 2021 , em decorrência de orientação
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato proÍssional de sua responsabilidade.

CAPITULO XVI
PARTICIPAçÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

Art. 27. Pa.a efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitaçÕes municipais,
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o
disposto na lnstrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de GestAo do
Ministêrio da Economia.

CAP|TULO XVI
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

Art.28. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do
sistema dê registro de preços para contrataÇão de obras de engenharia, bem como nas
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Art. 29. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preÇos poderão ser
adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.

§ 1" Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação
de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação.

§ 2" O edital deverá inÍormar o quantitativo minimo previsto para cada contrato oriundo da
ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração
da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à
contratação.

Art.30. Nos casos de licitaçáo para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da
licitaçáo deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de
registro de preços - lRP, concedendo o prazo mínimo de I (oito) dias úteis para que outros

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G
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§ 'lo O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mêdiantê justificativa.

§ 2" Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analjsar o pedido de participação e
decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3" Na hipótese de inclusáo, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na
fase da lRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

órgãos ou êntidad es registrem eventual interesse em participar do processo licitatório

Art. 31. A ata de registro de preços terá prazo de valiciade de até 'l (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 32. A ata de registro de preços não será objeto de rea.iuste, repactuaÇão, revisão, ou
supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses
institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei no 14.1 33, de 'l " de abril de 2021-

AÉ. 33. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
AdministraÇão, sem justificativa aceitável ;

III - não acêitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
lV - sofrer as sanções previstas nos incisos lll ou lV do caput do art. 'l56 da Lei n. 14.133,
de 'l o de abril de 2021 .

Parágrafo único. O cancelamento de rêgistros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV
do
caput será íormalizado por despacho fundamentado.

Art. 34. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justiíicados:
| - por razão de interesse público; ou ll - a pedido do fornecedor.

CAPíTULo xv|II
DO CREDENCIAMENTO

Art. 35. O credenciamento podêrá ser utilizado quando a administraÇão pretender formar
uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de
competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas
credenciadas.

§ 1o O credenciamênto será divulgado por meio de edital de chamamento público, que

CERÍIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJA5M/G
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deverá conter as condições gerais para o ingrêsso de qualquer prestador interâssado em
integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos deÍinidos no refêrido
documento.

§ 20 A admrnistração Íixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas
condiÇões de reajustamento-

§ 30 A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este Íor o
beneficiário direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumênto convocatório
deverá fixar a maneira pela qual será íeita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios
sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5o O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser
inÍerior a 30 (trinta) dias.

§ 6o O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vêz a cada 12
(doze) meses, para ingresso de novos interessados.

CAP|TULO XIX
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAçÃO DE INTERESSE

Art.36. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de lnteresse
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal no

8.428, de 02 de abril de 20'15.

CAPÍTULO XX
DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 37. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.' 14.133, de '1" de abÍil de 2021 , o sistema de
registro cadastral de fornecedores do Municipro será regido, no que couber, pelo disposto na
lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia.

Art.38. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares

CERTIFICAÇÁO DIGITAL] TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta ediçáo encontra-se no site oÍicial deste ente.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município serão
restritas a Íornecedores previamente cadastÍados na forma do disposto no caput deste
artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na
plataÍorma utilizada para rcalizaçáo do certamê ou procedimento de contratação direta.

CAPíTULO XXI
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA
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Parágrafo único. Para assegurar a conÍiabilidade dos dados e informações, as assinaturas
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso
de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art.40, inc. lll, da Lei n" 14.063,
de 23 de setembro de 2020.

CAPíTULO XXII
DA SUBCONTRATAçÃO

Art. 39. A possibilidade de subconlratação, se Íor o caso, deve sêr expressamente prevlsta
no edital ou no instrumento de contrataÇão direta, ou allernativamente no contrato ou
instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo pêrmitido para
subcontrataçâo.

§ 1o E vedada a subcontÍatação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigentê do órgâo ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaÇão ou na gêstão do contrato, ou se
deles Íorem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitaçâo.

§ 20 E vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto,
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-
operacional, foi exigida apresentaÇão de atestados com o objetivo de comprovar a execuÇão
de serviço, pela licitante ou contÍatada, com caracterÍsticas semelhanles.

§ 30 No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação
própria não deve ser considerada subcontratação.

-À Brltr.\
PREF-E,ITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

poderão adotar a forma eletrônica

CAPiTULO XXilt
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 40. O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinzê) dias da comunicação escrita do contratado de
término da execuÇão;
b) definitivamente, após prazo de observação ou visloria, que não poderá ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justiÍicados e previstos no ato
convocatório ou no contrato.

TI - em se tralando de compras

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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§'1" O edital ou o instrumenlo de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou
instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser
dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada,
objetos de pequeno valor, ou demais contrataçÕes que não apresentem riscos consideráveis
à Administraçáo.

§ 2" Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles
enquadráveis nos incisos I e ll do art. 73 da Lei no 14.133, de 1'de abÍil de 2021.

CAP|TULO XXIV
DAS SANÇOES

Art.41. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sançÕes previstas no art. í56
da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta
interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de
autarquia ou fundaÇão.

CAPíTULO XXV
DO CONTROLE DAS CONTRATAçÔES

AÍ1.42. A Controladoria do lVunicípio regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169
da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta
administraÇão para implementar processos e estruturas, inclusive de gestáo de riscos e
controles internos, para avaliar, direcionar e inonitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de
contratação, promover um ambienle Íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das
contrataçÕes ao plane.iamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eÍlciência,
eÍetividade e eÍlcácia em suas contrataçÕes.

CAPíTULO XXVI
DAS DISPOSIçOES FINAIS

Art. 43. Em âmbito municipal, enquanto não Íor eíetivamente implementado o Portal Nacional
de Contrataçóes Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da lei n" 14.133, de '1o de abril
de 2021 , a divulgaÇão dos alos será promovida da seguinte forma:
I - publicação em diário oficial das informaÇões que a Lei n" '14.133, de 1o de ahÍil de 2021
exige que sejam divulgadas em sítio eletrÔnico oÍicial, admitida a publicação de extrato;
Il - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartiçôes, vedada a
cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao Íornecimento de edital ou de cópia de
documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.
III - não haverá prejuizo à realização de licitações ou procedimentos de contratação direta

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJA5M/G

Esta edição encontra-se no site oílcial deste ente.

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicaÇão escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e
consequenle aceitação, em ate 30 (trinta) dias da comunicação escrila do contratado.
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Parágrafo único. O disposto nos incisos le ll acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva
divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei no 14.133, de 'lo de abril de
2021 .

Att. M. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar inÍormaÇões adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de artefatos necessários à contratação.

Art.45. Nas reÍerências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicaÇão deste Decreto.

Art.46. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeta Municipal de Taperoá, em '14 de outubro de 2021.

CHRISTIANNE MARY PEREIRA GUIIVARÁES
Prefeita Municipal

CERTI FICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJÊDL6DPE3DWJASMiG

Esta edição enconlra-se no site oficial deste ente.

ante a ausência das informações previstas nos §§ 20 e 3o do art. 174 da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021, eis que o Município adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas
pelo Governo Federal, no que couber, nos termos deste Decreto;
IV- as contrataçÕes eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico
integrado à plataforma de operacionalizaÇão das modalidades de transferências voluntárias
do Governo Federal, nos termos do art. 5", §2', do Decreto Federal no 10.024, de 20 de
setembÍo de 2019.
V - nas licitaÇões eletrônicas realizadas pelo Município, caso opte por ÍealizaÍ procedimento
regido pela Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e por adotar o modo de disputa aberto, ou o
modo aberto e fechado, a Administração poderá, desdê já, utilizar-se de sistema atualmentê
disponível, inclusive o Comprasnet ou demais plataformas públicas ou privadas, sem prejuízo
da utilização de sistema próprio.
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DECRETO MUNICIPAL N" 083 DE Oí DE FEVEREIRO DE2022

Regulamenta o disposto no art.20 da Lei no 14-'133,
de 1' de abril de 2021, pa,a estabelecêr o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos
para suprir as demandas das estruturas da
administração pública municipâl nas categorias de
qualidade comurh e cte luxo.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, Estado da Bahia no uso da
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso lV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 20 da Lei no 14.í33, de 1o de abril de 2021,

Art. 1o. Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei no 14.133, de ío de abril
de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos
para suprir as demandas das estruturas da administraÇão pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Art. 20. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se

| - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da
demanda, identificável por meio de características tais como:

a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

lll - bem de consumo - todo material que atenda a, no mÍnimo, um dos
seguintes critérios:

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condiçôes de
uso, no prazo de dois anos;

cERTtFtcAÇÃo DtGtrAL: DK6JBBzgDGFcN3x0É+pAHe

Esta ediçáo encontra-se no site oficial deste ente.

DECRETA:

ll - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou
moderada elasticidade-renda da demanda;

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:49

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 1fe5ab87-6a81-43cd-9819-c8d49ba98f45



I lr;r'i,, t )ll.i:il lirr
iluNtcIPto Taperoá

Ouârta-feira
2 de Fevetei.o C,ê 2422

3 - Ano ll - N" 1264

r'.rt.:t r-L::

E9
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MTINICIPAL DE TAPEROÁ

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo
irrecuperável ou com perda de sua identidade;

c) perecibilidade - sujeito a modificações quimicas ou físicas que levam à
deterioração ou à perda de suas condiçÕes de uso com o deconer do tempo;

d) incorporabilidade - destinado à rncorporação em outro bem, ainda que
suas características originais sejam alteradas, de modo que sua rêtirada
acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-
prima ou matéria intermediária para a geração de oulro bem: e

lV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da
quantidade demandada e a variaÇão percentual da renda média.

Art. 3o. O ente público considerará no enquadramento do bem como de
luxo, conforme conceituado no inciso I do caput do art. 20:

l- relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o
preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou
local de acesso ao bem; e

ll - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem
ao longo do tempo, em Íunção de aspectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e

d) modificações no processo de suprimento logístlco.

Art. 4'. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo
considerado na definição do inciso I do caput do art. 2":

l- for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de
qualidade comum de mesma natureza: ou

ll - tenha as caracteristicas superiores justiflcadas em face da estrita
atividade do órgão ou da entidade.

Art. 5o. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como
bêns de luxo, nos termos do disposto neste Decreto.

Art. 6". As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em
conjunto com as unidades técnicas, identiÍicarão os bens de consumo de luxo
constantes dos documentos de Íormalização de demandas antes da

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: DK6JSSZ9DGFCN3XOE+PAHQ

Esta edição encontra-se.no site oÍicial deste ente.
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elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso Vll do caput
do art. 12 da Lei no 14.133, de 2021 .

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de
consumo de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos de
formalização de demandas retornarão aos setorês requisitantes para
supressão ou substituição dos bens demandados.

Art. 70. O Secretário Municipal de Administração e Finanças poderá
editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto.

Art.8o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita Municipal de Taperoá, em 0í de fevereiro de 2022

CHRISTIANNE MARY PEREIRA GUIMARÃES
Prefeita

cERTtFtcAÇÃo DlGtrAL: DK6JSgzgDGFCN3x0E+pAHe
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GÂMARA MUNICIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 l-l 2

Fones: (75) 3664 I165
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia.

Certidão quanto ao Estudo Técnico Preliminar

Segundo disposição da legislação municipal, nas contrataçóes diretas em razão de valor,
previstas no art. 75, inciso I e ll da Lei n" 14.1331202, é opcional o Estudo Técnico
Preliminar. Assim, ante a urgência e necessidade quanto a Contratação de empresa para
fornecimento de combustível para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Taperoá/Bahia.

#tBu}slP"#,
diretora

Declaraçôes da viabilidade ou não da contratação

Declaramos que a contratação é viável e poderá ser feita realizada por contratação
direta, com base no art. 75, inciso ll da Lei n' 14.13312021, em observância aos princípios
da economicidade, eÍicácia e eficiência, mas em razão.

Taperoá - BA, 21 de janeuo de 2025

iretora
a
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CAMARA MUNIGIPAL DE TAPEROA
CGC: l -].070.016/000l- I2

Fones: (75) 3664 I 165
E-mail: L nttperou(A smtil-cont

DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O 09/2025

Com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art.72, inciso I, da
Lei n.o í4.í3312021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, bem como
considerando o art.2o, do DECRETO N" 05412022de í5 de junho de 2022, que dispõê
sobre a elaboração de Estudo Técnico Preliminar - ETP para as contratações de bens,
serviços e obras no âmbito da Câmara Municipal de Taperoá, é DISPENSÁVEL o ETP,
mediante justificativa detalhada, com exposição de motivo, aprovada pêla autoridade
competente, nas hipóteses enumeradas abaixo:

í ) Dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos previstos nos
incisos l, ll e lV do aí1.74 da Lei Federal no 14.13312O21;

2) Contratações que mantenham todas as condições definidas em edital dê licitação
realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes
interessados, de propostas válidas ou quando constatada incompatibilidade das
propostas de preços, nos termos do inciso lll do art. 75 da Lei Federal no'14.133,
de 2021;

3) Utilização de ETP elaborado para processos de contrataÇôes anteriores quando
as soluções propostas atenderem integralmente à necessidade apresentada;

4) Contratações de serviços comuns de engenharia, desde que demonstrada a
inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, casos em que a especiÍ'icação do objeto poderá ser realizada apenas
em termo de referência ou projeto básico.

Pelo exposto, entende-se que o caso em tela se trata da hipótese númêro 1, o que
enseja a DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMTNAR e de anátise de
riscos, no presente processo.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito,
capazes de maximizar o interesse público, provendo a segurança transacional
encontram-se nos artefatos documentais que compôem a instrução processual.

fr-*ts*ska"S;**
Diretora
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Foner': (75) 3664 I165
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RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS

Taperoá - BA, 21 de janeirc de 2025.

Em atendimento à determinação do Presidente desta Casa Legislativa, encaminha-se a

consolidação dos dados da pesquisa de preços feita por este servidor público para a

obtenção de valores estimados visando contrataçãolaquisição de bens/serviços para a

esta Casa de Leis.

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia.

PREÇOS COLETADOS E VALORES ESTIMADOS

Os preços coletados seguem em documento anexo a este relatório. Os valores
estimados para a realizaçáo do certame são:

Valor estimado por Litro: R$ 6,25 (Seis Reais e Vinte e Cinco Centavos)

JUSTIFICATIVA PARA A METODOLOGIA UTILIZADA

Derivado de Petróleo Litoral Sul

CNPJ no 23.324.67 1 lOO0 1 -O3

Taperoá Derivados de Petróleo

CNPJ no 07.91 0.360/0001 -70

VALOR POR LITRO

6,35

6,19

E

02

6,2103

GÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

101

Considerando que a estimativa de custos por meio da Pesquisa de Preços é etapa

essencial parc a rcalizaçáo das compras públicas, elencamos os critérios adotados para

a rcalizaçáo desta pesquisa:

- Escolha de fontes de consulta confiáveis e previstas em legislação;

- Consideração das especificidades do objeto;

- Verificação de similaridade entre os itens consultados e os descritos no Termo de

Referência;

- Obtenção de preços estimados compatíveis com os praticados pelo mercado para

produtos/serviços similares;
- ldentificação e exclusão de itens com preços classificados como inexequíveis ou com

sobrepreço;
- Observância de parâmetros de economia de escala, desvio padrão e coeÍicientes de

variação para a composição da pesquisa;

ITEM

Valença Comercio de Combustíveis

e Lubrificantes Ltda

CNPJ no 19.7 43.04510001 -84
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cÂunna MUNtctpAL DE rnpenoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E- mai I : c rúap e r0 oiig mo i l. c o n,

- Objetividade nâ compilação das informaçôes do Relatório de pesquisa de preços
(exclusão/desconsideração de itêns/preços evitando a composição do relatório da
pesquisa com excesso de informações, desde que não haja impacto relevante na
média/mediana obtida).

lsto posto, contam abaixo as justificativas para a metodologia utilizada, em especlal para
a exclusão/desconsrderação de itens/preços da pesquisa, de acordo com os critérios
apresentados:

(X ) Não se aplica - não houve exclusão/desconsideração de itens/preços da pesquisa;
( ) lnexequível - economia de escala;
( ) lnexequível - valor(es) fora do desvio padrão/ coeficientê de variação definido(s);
( ) Valo(es) excessivamente elevado(s) - fora do desvio padrão/ coeficiente de variação
definido(s);
( ) lnconsistente - item(ns) diferente(s) do Termo de Referência;
( ) Composição - exclusão/desconsideração pela ausência de Ímpacto na pesquisa,
visando a sintetização do relatório.

FORNECEDORES QUE

RESPONDTDOS)

NÃo ENVTARAM pRoposTAs (E-MAtLs NÃo

Nos casos de fornecedores que não encaminhem propostas em resposta aos emails
enviados pela Câmara Municipal de Taperoá, estes e-mails sêrão anexados a esta
pesquisa de preços como documentação comprobatória.

JUSTTFTCAT|VA PARA AUSÊNCA DE PREçOS OBTTDOS EM pAtNEL DE PREÇOS
ou coNTRATAÇÔES STMtLARES DE OUTROS ENTES púBL|COS

- Não se aplica.

JUSTTFTCATTVA PARA ITENS COM AUSÊNC|A DE AO MENOS 03 FRÊS) PREçOS

- Não se aplica.

#-sq iretora
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23101 12025 , 11 :37 Grnail- Proposta de Orçamento

Câmara Municipãl de Taperoá <cmtaperoa@gmail.com>i§Wíü ( -'lT!âll
§ ! \J rL, r.

Proposta de Orçamento
1 mensagem

Câmara Municipal de TapeÍoá <cmtaperoâ@gmail.com>
Para: POSTO LITORAL SULTAPEROA <litoíalsul@redeteem.com.br>

Prêzados. bom dia!

Encaminhamos em anexo proposta de orçâmento;

Aguardamos retorno.

Cordialmente.

Jociara dos Santos
- Diretora -

*r1 Proposta de preço.docx
108K

17 de janeiro de 2025 às 12:58

füps //mârt.gooqle com/maiUu/0/?ik=âd3415cab8&vrew.pt&search=a1l&permthid=thread-a:í1385243389604698880&simpl=msg-â:r-712 T 7196893 1i1
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244112025.11 36 Gma I - Proposta de Orçamento

CâmaÍâ Municipal dê Taperoá <cmtapêroa@gmail.com>§'i{rl§ { )ÍÍl;-l ;

Proposta de Orçamento
l mensagem

Câmara Municipal de Taperoá <cmtaperoa@gmail.com>
Para: aline@redeelshadây.com.br

Prezados, bom dia!

Encaminhamos em anexo proposta de orçamento;

Aguardamos retoíno.

Cordialmente,

'17 de janeiro de 2025 às 12:58

Jociara dos Santos
- Diretora -

Proposta de preÇo.docx
108K

htlps://mail.google.com/maiUu/O/?ik=ad341scgb8&v ew=pt&search=all&permthid=thread-a:r11A8929748654423914&sinpl=msg-a:r-86067642721 ... 111
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L:lu |ÍANIE 7/4/{(14 rnL'4t t/

GAMAnA ilU}IIGIPAL DE TAPEnoÁ
CGC: I 3.070-01 6/0001-12

Fones: (75) 3664 I 165
E -nruil: i' mtnpe ntui a,N fit üi l.. ont

ÉND.ÇOMERCIAL: ZL,/4 /Wí/?CUL,6
43 FONEIFAX: r} 6/

,r'-. í

INSC, ESTADIJAL:

6çÍ.1Ç V,<?'
\,ÀLIDADE DA PROPOSTA:-

.3e/4M'
DÁDOS8ÁríClRrOS: aóêú0, l/ 4 '{' í4'/1//

'//.,

't
CBJETOj ContÍataçáo de emDresa para aquisição parcel a de combustível (Gasolina mmum) para atender as

necessidades da Câmara Municrpal de Taperoá"Ba.

PROPOSTA DE PREÇoS

DlscRrMl
ii,':=l
I (Características ÍdÍnimasl

V. UNIT,

I u1

Declaramos, que no pIeço oÍertado estlío inclusas todas as despesas necessárias para a prês:taÉ0 do objeto desta

licitaÇão, sêndo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, proventos, encargos

sclrrals, impostos, taxas, t ibutos, emolumefltos. contdbuiçÕes sociais, fiscais, paraÍiscais, seguros e demals despesas

inerentes, estando o preço ofeíado conespondendo, rigorosamentê, com às especificaçôes do objeto licitado, estamo§

c,Ênle de qúe náo cabe quâisquor reivindicaçôes devidas a enos nêssa avaliaFo. para eioito de solicitâr reüsâo dê
preços p0r reco{himentos determinados pela autoridade competente

RESPONSA VEL LEGAL DA LICITANTE

"dú7tft*ts
DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO SENTANTE

ffiffi

&/ '{e
UF: 

"4/ illt lcoNrATo: (rr4</y,/

cNPl: srz.-4p ratfui- s"z

REPRESENililIE Leeet: ry4ftp/"/fryy7n /*. O rhtt

QUANT MARCA V. TOTAL

Combustível (Gasolina comum) ;r( 10.000 t A{c0 6. /y 6i. #1il

CEP:

PROPOSTA DE PRECOS

I

LOCAL

UNO,
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cÂuane MUNTcIPAL DE rapenoÁ
CGC: I3.070.0I6/000t -t 2

Fones: (75) 3664 I165
E- ma i I : c mt up e ro a(o g m« i l. c onr

coMUNrcAÇÃo TNTERNA

Taperoá - BA, 22 de janeiro de 2025.

Assunto: Pesquisa de preços e minuta do Termo de Referência para Contratação de
empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Taperoá/Bahia.

Conforme solicitado pelo Exceientíssimo Senhor Presidente desta Câmara de
Vereadores, informo que realizamos a pesquisa a três fornecedores diretos, de acordo
com o RELATÓR|O DA PESQUTSA DE PREÇOS.

Desta forma, em 3í de dezembro de 2024, fora publicado o Decreto 12.24312024,
procedendo à atualização dos valores para o exercício de 2025, atualizando os valores
do art. 75, ll, da Lei 14.13312021, para o patamar de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil
setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos). Portanto, o limite de
contratação para dispensa de pequeno valor, já devidamente atualizado, é R$ 62.725,59
(sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos).

Em seguida, após análise da solicitação de despesas elaboramos o termo de referência,
aviso de contratação direta e a minuta de contrato nos termos da nova lei de licitação -

Lei no 14.13312021.

Por fim, devolvo os autos para a Presidência desta casa para ulterior deliberação.

Santos de

Diretora
àt'(
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cÂMARA MUNtctpAL DE TApERoÁ

TERMo DE REFERÊNcIA

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N.75, INC|SO tt da Lei 14.123t2O21

1. OBJETO

Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Taperoá -Bahia.

2. JUSTIFICATIVA

A aquisição se justifica pela necessidade de combustível para abastecer os veículos da
Câmara Municipal de Taperoá -Bahia para dar corrtirruidade no bom andamento dos
trabalhos, como entrega de documentos oflciais e denrais necessidades.

3. ESPECTFTCAÇÃO TÉCNTCA DO PRODUTO E QUANTTTATTVOS

DESCRTçÃOITEM QUANT APRESENTAÇÃO

1 Gasolina Comum í 0.000 litros

EspeciÍicaçôes do produto: O combustível a ser fornecido deverá seguir o padrão de
qualidade exigido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP. A Câmara Municipal de
Taperoá poderá, a qualquer momento, requerer a realização de testes no combustível
a flm de comprovar a qualidade, nos têrmos das exigências da ANP.

O valor global estimado para o contrato é de R$ 62.500,00 (Sessenta e Dois Mil ê
Quinhêntos Reais).

4. PRAZO, LOCAL E CONDTÇÕES DE FORNEC|MEi,tTO

O prazo do contrato de fornecimento será de 12 (doze) meses ou até durar seus
quantitativos.

O Posto de Abastecimento deverá ter suas instalaçôes dentro do perímetro urbano da
cidade de Taperoá, Estado da Bahia.

O fornecimento de combustível se dará de forma parcelada, diretamente nos veículos
oficiais da Câmara Municipal de Taperoá, no(s) posto(s)s de abastecimento da(s)
Contratada(s), mediante apresentação de requisição de abastecimento, expedida pela

Administração da Câmara Municipal de Taperoá -BA

5. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

a) Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento ou Reqursição, o produto
objeto deste Contrato;

CGC: t 3.070.016/000t -l2
Fo es: (75) 3664 I165

E-mail: c mÍuperoaa,gma i l. com

Constituem obrigaçôes do Contratante:
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 t -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mail : c n íaperoa(A,gmo i L con,

b) Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e
interromper imêdlatamente o fornecimento, se for o caso;

c) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência.

d) Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados.

e) Fiscalizar o cumprimento do contrato.

0 Realizar os pagamentos da prestação de serviços, ora contratada.

g) Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas que venham a
infringir cláusulas contratuais, especialmente no que se refere às obrigaçôes da
contratada previstas no item anterior.

h) Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público,
quando tenham sido causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo
de execução dos serviços, para se for o caso, fazer a retenção desses valores por
ocasião dos pagamentos, se aplicada à penalidade prevista no Contrato.

i) Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso venham
a ser aplicadas de acordo com o previsto no contrato.

6. OBRTGAÇÕESDACONTRATADA

a) Fornecer o combustÍvel dentro dos padrõês de qualidade exigidos e com prazos de
validade em vigor, sendo que o combustível considerado em desacordo com o objeto
contratual será rejeitado, e o pagamento dâ respectiva parcela ficará suspenso até sua
regularização, dê acordo com a solicitação da Câmara Municipal.

b)Efetuar o fornecimento do combustÍvel, gasolina tipo comum na bomba conforme as
solicitações da Contratante, mediante apresentação de requisições devidamente
preenchidas e autorizadas.

c)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos ofertados, de
acordo com os art. 14,17,20e24, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal no
8.078, de 1990).

d)Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratada inerentes ao Objeto do
contrato.

e) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e
qualificação assumidas quando da contratação.

f) Responder pelos danos causados diretamente à Administração do Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
Contratante;

Constituêm obrigações da Contratada, dentre outras
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0I 6/0041 -I 2

Fones: (75) 3664 I 165

E-ma i I : .' n Í ap er o ofu g mo i l. c o nr

g) Comunicar o Departamento Competente do Contratante, por escrito, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

h) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício

com o CONTRATANTE;

i) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências ê obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência
da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou
em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

j) assumir todos os encargos de possível demandâ trabalhista, civil ou penal,

relacionâdas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção,

conexão ou continência;

k) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da

adjudicação do Contrato.

l) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no

item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do Contrâto, razão pela qual a

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou

passiva, para com o CONTRATANTE.

7. DAS COND|ÇÓES Oe PARTTCTPAÇÃO

Poderão participar enviar as cotações empresas do ramo de atividades do objeto da

contratação, munida de todas as certidões negativas, e que não estejam impedidas de
licitar com o poder público.

8. DA HABILITAÇÃO JURÍOICA

8.í. Habilitação Jurídica

a) Ato Constitutivo ou Contato Social com suas eventuais alterações, devidamente

registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários

comprobatórios de eleição ou designaçáo e investidura dos atuais administradores.

b) Decreto de autorização, no caso de empr'esa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Documento de identificação dos sócios e do seu administrador.

8-2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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cÂrulnn MUNlctpAL DE rlpeRoÁ
CGC: I 3.070.016/0001 -I 2

Fones: (75) 3664 I165
E - mai I : c nú ap e r o [(1i g mu i l. c o nt

b) Prova de regularidade perante as Fazendas Nacional do domicílio ou sede do
licitante.

c) Prova de regularidade perante as Fazenda Estaduai do domicilio ou sede do
licitante.

d) Prova de regularidade perante as Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante.

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT).

8.3 Qualificação Econômico-Financeara

a) Cêrtidão negativa de falência e concordata e recuperação judicial e extrajudicial
expedida pelo(s) cartório(s) distribuido(es) da sedê da proponente.

8.4 Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, através da apresentação de ao menos 01 (um)
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nomê do
Licitante, indicando execução de tais fornecimentos que permitam avaliar o desempenho
do participante.

9. DO CR|TÉRIO DE AVALhÇÃO DAS PROPOSTAS

Será considerada mais vantajosa a proposta que apresente o menor valor e que atenda
a todos os requisitos da contratação.

10. DO PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o prêço pactuado conforme proposta de
preços enviada, desde que a mesma tenha sid<-, ccnsiderada a vencedora, e esteja
compatÍvel com os preços praticados no mercado, nos termos da proposta, anexa a este
processo de Dispensa de licitação, bem como após a efetiva prestação de serviços do
objeto do contrato, efetivamente executados e aceitos pela contratante, conforme
apresentação de nota fiscal e certidôes de regularidades fiscal e trabalhista.

O pagamento será efetuado através de Transferência Eletrônica em Conta Corrente de
titularidade do fornecedor, ate 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura e devidamente atestada.

Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua
regularização por parte da CONTRATADA.
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Fone$: (75) 3664 1165

E- mai I : ( nÍ u p e ru aaa g ma i l. c 0,rl

A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora,
será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

í I. REVISÃO E REAJUSTAMENTO

O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base
o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com
o índice que legalmente vier a lhe substituir.

A revisão de preços, nos termos do arl. 124,11, d- Lei Federal 14.13312021, por acordo
entre as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
do contrato tal como pactuado, deve ser instruído com a documentação que comprove
o desequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, ou os fatos que ensejaram a alteração
de preço.

í2. DA CONTRATAÇÃO

As contrataçôes oriundas das cotações serão formalizadas através de termo de contrato,
respeitando as disposiçôes constantes da Lei 14.1331202í, respeitando sempre a

melhor proposta para a administração.

A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses prevista na Lei 14.13312021, náo
cabendo, à contratada, direito a qualquer indenização.

13. DA SUBCONTRATAÇÂO

A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir a terceiros, por qualquer forma, nem
mesmo parcialmente, o objeto da fundamentação jurídica ressalvada as hipóteses
previstas na lei no 14.133/2í, desde que previamente autorizado pelo órgão requisitante.

14. DA RESCTSÃO

A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas na Lei no. 14.13312021.

O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipótesês previstas
no art. 138 e seguintes da Lei 14.13312021.

15. DA ALTERAÇÃO

O presente contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo na íorma dos artigos
124 e 132 ambos da Lei 14.13312021.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRn

CÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
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17. DAS PENALIDADES E SANÇOES

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sem
justificativas aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará a Contratada
às sanções previstas na Lei Federal no.14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa
em processo administrativo.

A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspênsão ou a imposição da

declaração de idoneidade para licitar e contratar com o Câmara de Taperoá-Bahia e

multa, de acordo com a gravidade da infração:

Multa será de 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso do não

cumprimento do objeto contratado;

Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o 30" (trigésimo) dia de atraso sobre

o valor da parte do objeto não executado;

Multa de 0,7 o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do objeto não realizado,

por cada dia subsequente ao 30o (trigesimo).

O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto íornecido

com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente

existentes.

As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento

não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das

inírações cometidas.

í8. DA CONCLUSÃO

Por Íim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo

75, incisos ll da Lei 14.13312021.

A despesa deverá atender às exigências e rotinas previstas nas diversas normas e

legislações que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições

contidas na:

01. CAMARA
IVUNICICPAL 3.3.9.0.30.00 -

MATERIAL DE
CONSUMO

15000000-
RECURSOS NÃO
VINCULADOS DE

IMPOSTOS

a) Lei Federal 14.13312021;

UNID;ADE 
..]:.

ORÇEMENTÁRB
PROJETÔ']
ATIVIDADÊ

.ELEMENÍO 
DE

DESPE§A
FO!{TE OÊr:

RECURSO

2.001-
MANUTENÇÃO DOS

SERVIÇOS
TÉCNICOS E

ADMINISTRATIVOS
DA CÂMARA
MUNICIPAL
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b) Resoluções do TCM/BA.

Atenciosamente,

CÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 l - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E- mai I : c mtuq e ro aklg mo i l. c o n t

*norÂ de, & a- Ç
Jociarabos Santóà'de Jesus Y

Diretora
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GÂMARA MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
CGC: 13.070.01 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3664 I 165
E-maiI: cn ta?eroo(49 moi l.corfi

TERMO DE AUTUAçÃO

A Diretora da Câmara Municipal de Taperoá-Bahia, Jociara dos Santos de Jesus, por
autorização do Presidente desta Casa, vem pelo presente autuar este Processo
Administrativo sob o no. 0912025 para fins da Dispensa de Licitação n". 00512025,
objetivando a contratação por dispensa de licitação para Contratação de empresa para

fornecimento de combustível para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Taperoá/Bahia.

Diante da documentação recebida, verifico o seguinte;

a. Descrição clara e suficiente do objeto da dispensa de licitação;
b. Justificativa da necessidade da prestação de serviços do objeto da Licitação;
c. Autorização do Senhor Presidente para a deflagração do processo Administrativo de
Dispensa de Licitação;

Taperoá - BA,22 de janeiro de 2025.

;$#$a§
JD

n

iretora
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CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -1 2
Fones: (75) 3664 I 165

E-mail: t ntup eroutu gmd I.cunt

COMUNICACAO INTERNA

llma. Sr". Joselina da Silva Nascimento
Agente de Contratação

Venho, através do presente expediente, autorizar a abertura de processo administrativo
visando contratar empresa para fornecimento de combustível para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia, conforme legislaÇão especifica
em vigor.

Atenciosamente,

Taperoá - BA, 22 de janeiro de 2025.

ENIR SOUZA SILVA
Presidente da Câmara

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
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cÂMARA MUNtclpAL DE TApERoÁ
CGC: I3.070.A16/A00 t -t 2

Fones: (75) 3664 i 165
E-mail : c ntap er o a(A)g mo i l. c o,r,

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 09/2025

Taperoá - BA, 22 de janeiro de 2025.

llmo Sro Cristiano da Silva Almeida
CRC/BA n" 02354O10-2

Prezada Senhor,

ConÍiante no atendimento dc presente, aguardo seu pronunciamento.

Atenciosamente,

r'
VALDENIR SOUZA SILVA

Presrdente da Câmara

Venho, através deste, solicitar que seja informado a esta Comissão de Licitação se
existem recursos orçamentários próprios para assegurar o pagamento de obrigações
decorrentes da contratação por dispensa de licitação para Contratação de empresa para
fornecimento de combustível para atender as necessidades da Câmara lvlunicipal de
Taperoá/Bahia, no custo estimado global para o contralo é de R$ 62.500,00 (Sessenta e
Dois Mil e Quinhentos Reais).
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001-t 2

Fones: (75) 3664 1165
E - mail : cruta? erc ((q, g ma i l. t 0 nt

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente à Contratação de
empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Taperoá/Bahia, conforme especiÍicaÇões constantes dêste Edital e Anexos,
informado na Solicitação de Despesa, prestamos as seguintes informações sobre a
previsão de recursos e saldos orçamentários para assêgurar o pagamento das despesas
decorrentes:

(X) Há despesa decorrente da futura contratação pretendida, possui adequação
orçamentária.
(X) Há recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme dotação
abaixo e eciflcada:

( ) Não há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas.

( ) Despesas Extra-orçamentárias.

Atenciosamente.

Taperoá- BA,22 de janeio de 2025.

-/,{

e,'/z
Cristi da Silva Almeidaa

CRCIBA n'02354010-2

o1.o1.oo - CÂ[,4ARA
N,IUNICIPAL 2OO1 GESTAO DO

PROCESSO
LEGISLATIVO

3.3.9.0.30.00 -
MATERIAL DE

CONSUI\i1O

15000000
RECURSoS NÃo

VINCULADOS DE
II\4POSTOS

R$ 62.500,00

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 09/2025
PARECER CONTÁBIL

Exmo. Sr. VALDENIR SOUZA SILVA.
Presidente da Câmara Municipal.
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001 -l 2

I'ones: (75) 3664 I 165
E- ma i I : c núap e r o t@.:g mít i l. co nt

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 09/2025
AssuNTo: contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia.

DELIBERAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAçÃO

o Presidente da câmara Municipal solicitou deste agente de contratação a formâlização
de processo admintstrativo visando a Contrataçào de empresa para fornecimento de
combustível para atender as necessidades da Câmara tvlunicipal de Taperoá/Bahia, a
partir de Documento de Formalização de Demandas e demais anexos, encaminhada
pelo Gabinete da Presidência da Câmara Municipal.

Constam no presente processo:

a) Documento de Formalização de Demanda (Solicitação da Despesa);

b) Termo de Referência;

c) Pesquisa de preços;

d) informação de Adequação Orçamentária

A contratação atende a interesse público e encontra-se justificada no processo.

O valor orçado da despesa foi de R$ 62.500,00 (Sessenta e Dois Mil e Quinhentos Reais),
obtida através de pesquisa, que se encontra em patamar rnferior aos R$ 62.725,59
(Sessenta e Dois Mil Setecentos e Vinte e Cinco Reais e Cinquenta e Nove Centavos),
definidos no Decreto Federal N' 1 1 .871 , de 29.12.2023, que atualiza o valor espêciÍlcado
no art. 75, inciso '1 í da Lei n914.13312O21

A Lei Federal no14.133, de 0110412021, que assim preceitua

Atl. 75. É dispensável a ticitaçâo:
t...1
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 1OO.0O0,00 (cem mil reais), no caso de obras e
serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veiculos automotores:
ll -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 5O.O00,OO (cinquenta mil reaís), no caso de outros
serviços e compras;
t...1
§ 10 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos t e ll do caput deste
artígo, deverão ser observados:

I -a somatório do que for despendido no exercício financeíro pela respectíva unídade gestora;

t...1
§ 30 As contratações de que tratam os incisos I e ll do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas
de divulgação de aviso em sitio eletrônico o'Íicíal, pelo prazo mínímo de 3 (três) dias uteis, com a

ll - a somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade
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CÂMARA MUNICTPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 l - I 2

Fones: (75) 3664 11ó5
E-mti|: ct tt[peroúq.g,núl. nt

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Adminístração em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa

Pelo exposto, este agente de contratação considera dispensável a licitação para

Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as
necêssidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia.

Vislumbra-se a necessidade de Contratação de empresa para fornecimento de
combustível para atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia,
conformê descrito no Documento de Formalização de Demanda e no Termo de
Referência formulados pelos agentes de planejamento.

A dispensa eletrônica não é obrigatória em nível Municipal devido à falta de previsão na
Lei 14.133121. Contudo, torna-se obrigatória apenas quando envolver a gestão de
recursos da União provenientes de transferências voluntárias, conforme indicado no
artigo 20, da lnstrução Normativa SEGES/MF no 67 t202-1. Diante do fato, é justificável, no
caso, o não uso da modalidade eletrônica na realizàção do procedimento de contratação
direta ora tratado. Submete a presente deliberação a Procuradoria Jurídica.

Taperoá - BA, 23 de janeiro de 2025

Josel sitvaNasGtme nto
Agente de Contrâtação
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CGC: I3.070.016/000l - I2
Fones: (75) 3664 I165

E-mail : ctntapcrootu g tnu i l. conr

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 09/2025
DtSPENSA No 005/2025

Taperoá - BA, 23 de janeiro de 2025.

A Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Taperoá/Ba

Em virtude da necessidade de contratar empresa para fornecimento de combustível para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia, solicito que seja
previamente examinado o Processo Administrativo em epigrafe e emitido Parecêr
conclusivo assegurando o atendimento as disposig6es legais vigentes e lisura
administrativa.

Atenciosamente,

VALDENIR SOUZA SILVA
Presidente da Câmara

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ

a
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Âmnm MUNtcrpAL DE rlpenoÁ
('OC: I 3.070.0t 6/0001 -l 2

Fones: (75) 36ti,l I165
E -mail : ttnlupt roalà guúll om

PROCE SSO ADMTNTSTRATTVO N" 09 / 2025- DTSPENSA N" 00s / 202s / NLL

INTERESSÂDO: Gabinete da Ptesidência

ASSUNTO: Contratação de emptesa pata fomecimento de combustivel.

EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAI DE

CONTRATÂÇÃO DIRETA. DISPENSA DE

LICITÀÇÃO COM FUNDAMENTO NO ARTTGO 75,

rNcrso rr, DA LEI N" 14.1i3/2021. CUMPRIMENTO

DÀS NORMÀS E PRINCÍPIOS NORTEÂDORES DA

LICITAÇÃO.

REI-ATORIO

O Gabinetc da Ptesidência encaminhou a e sta Consultoria Juríclica

pata análise e parecer, o expediente do Proccsso ÂdminisÚativo n" 09/2025, que versa acerca

da contratacão de empresa para fcrrnecimento de combustível para atendcr as necessidades

da Câmara À'{unicipal dc Taperoá/Ba.

Âinda foram acostados os cálculos de despesas conttatuais, pté-

empenho; declaração da Coordenação de Orçamento e Contabilidade informando a

disponibilidadc orçarnentâria e minuta do contrato.

Instruem o preseflte expediente os scguintcs documentos: termo de

âbertuÍâ tlo ptocesso, documcnto de formalização dc dcmanda - l)FD, declaracão dc

dcsnecessidade dc cstudo técnico, termo de referência, manifcstaçào acerca da necessidadc

de conúatacào, autorização da Diretoria Geral, cotações, mapa analítico dc pteço, despacho

informando que após a pcsquisa mercadológica c disputa e empÍesâ TAPEROÁ

DERMDOS DE PETROLEO LTDA, ofcrcccu o menor r.alor em total dc R$ ír1.(100,00

(Sessenta e Lim NÍil c Seiscentos Reais), sendo juntado o tcrmo de dispensa f 005/2025.
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Âruana MUNTcTPAL DE rapeRoÁ
('G C : 1.t. 0 70.0 I 6/000 l - I 2

I'ones: (75) -16ó4 I l65
E-mo il : trnluyt rook gttt « i!.c om

E o sucinto rclatório. Passo à fundamcntaçào

Preliminarmente, cumprc esclarecer que a presente manifestaçào

limitar-se-á â questões de naírreza jurídica "in abstrato", orâ propostâ. Ássim, a pÍesente

manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constâm âté â pÍeseflte dâta

nos autos do processo administrativo em epígrafe, sem adcntrat ^ nat\ttezz técfllca,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade no âmbito desta Câmara NÍurucipal de

1'aperoâ.

Parte se do pÍessuposto de que as cspecificações técnicas contidas

no pÍesente proccsso, inclusive quanto ao detalhamcnto do objeto da conúatação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente tealizadas

pelos setotes competentes desta Câsa da Lels, sendo utüzados parâmetros técnicos objetivos,

visando a melhor consecução do interesse público.

Calha opotunamente esclârecer que, nào é papel dcsta

Especializada exercer a auditoria de atos praticados. Incumbe, isto sim, a cada agentc púbüco

obsen-ar se os atos praticados estão dentÍo do scu esPectto dc competências funcionais,

devendo, sempte obsen at os princípios que Íegem a Âdministração púb[ca.

Após cstas considetações iniciais, passaremos a análise das questões

jurídicas. Cabe ressaltar que, conforme estabclece o 
^rt. 

37 , X-\I, da Constrtuiçào da

República Federativa do Brasil, a ücitação é a regrt par^ a contÍataçàcr dc obras, sen'iços,

compras e aüenações pela Admirustraçào l)ública diÍetâ e indireta, ressah'ando os câsos

especificados na legislaçào.

Pot fim, juntou-se; certidão negativa de concordata, falôncia,

tecuperação judicial e extrajudicial, cettidôes comprovando a regularidade frscal e trabalhista,

consulta consolidada de PessoaJurídica no TCLI, declaraçào confortne o inciso XX-\III do

art. 7o da Constituição Federal, documento dos representafltes da empresa c atos

constitutivos.
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Âmana MUNTcTPAL DE rapenoÁ
{'GC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3661 1l65
E -nu il : unl a p *ottl I 74wt i l. c o n

Quântâ â isso, a Lei tf 11.133/2021, em seu art. 75, enumera

tâxâtivameÍrte as hipóteses em que a ücitação é dispensável. Deste modo, é necessário

avcriguar o enquâdmmento do caso concreto em uma das hipóteses legais.

Diante das informações constântes neste proccsso, r'islumbra-se

situação albergada pelo mencionado artigo 75, II, e § 1":

\rt.25. F. dispensár'el a licitaçào:

t...1

Íl - pâla contÍatação que envolva valores inferiotes a R$

50.00,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compfâs;

t...1

§ 1" Para fins de aferiçào dos valores que atendam aos limites

referidos nos incisos I e II do caPut dcssc attigo, devcrào ser

obserwados:

I - o somatório do que íor despendido no exercício financciro pela

tespectiva unidade gestorâ;

II - o somatório da despesa realiztda com obietos de mesma

narúÍeza, entendiclos como tais aqueles telativos â conftatações flo

mesmo tâmo de atir.idade.

O Termo de Dispensa de Licitação f 004/2025 indicou o

enquadramento no inciso II do art. 75.

Dito isso, vale rcssaltar que conúatações que envolvam valores

inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mll rcais), conforrne ptevisto no inciso II do refcrido

artigo foi atualizado e nào podem passat de k§ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecent()s e

r-inte e cinco teais e cinquenta e nove centavos), consoante dispôe o Decteto n" 12.243 / 2021.

Llltapassada tal anáüse, o art. 72 daI'ei rf 14.'133 / 2021' tndica quais

os elementos são necessários para instrução do processo âdmiflistÍâtivo de conúataçào por

dispensa de licitação, vejamos:
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Âmana MUNtctPAL DE TAPERoA
&)C: I 3.070.01 6/0001-1 2

Fones: (75) ió61 I165
E-mu il : tmttt pe rottlyt 14nt cil. c ottt

Árt. 72. O processo de contrataçào diÍeta, que compteende os casos

dc inexigibiüdade e de dispensa de hcitaçào, deverá ser lnstruído

com os segúntes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se íor o câso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de refcrência, ptojeto

básico ou proieto execu dvo:

II estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no 
^rt. 

23 desta Lei;

III parecer jurídico e Pareceres técnicos, se fot o câso, que

demonsttem o âtendimeflto dos requisitos exigidos;

IV demonstraçào da compatibilidade da previsào de tecursos

orçamentátios com o compromisso a ser assumido;

V - comptovação de quc o contâtâdo preenchc os requisitos de

habiütação e quaüf,cação mínima nccessária;

Yl - tv.à,o da escolha do conúatâdo:

VII - justrficauva de pteço; VIII - autorizâção da autoridade

comPeteflte.

Valc destacar que constâm nos âutos o teffno de refctência, com a

tlescriçào c as cspecifrcaçôes do objeto, a justrficatjva da ut idade e necessidade da aqüsição,

bem como as demais condições do objeto a ser contratado.

O termo de rcferência foi devidamcnte aprorado pela Diretoria

Gcral.

Quânto a isso, saliente-se que não comPetc a estâ Consultotâ

Jurídica a análise da conveniência e da oportunidade dâs cofltratâçôes desta Edilidade, mas é

sua obrigaçào alertar que toda despesa rczlizada deve ser motivada, justrfrcada e detalhada,

sob risco de haver apontamento dos ótgãos hscalizatórios, cabendo ao gestor exercet o juízo

sobre o caso coÍrcÍeto.
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Âr,lrlne MUNTcTPAL DE repeRoÁ
(-O C : /t. l)7 0.0 l 6/000 1 - 1 2

Fones: (7i) .lrt(tl I 165

E-mail : onftqe ru ti a gn o i l.«»n

Ressalte-se que, c()ns()antc mapa analítico de precos c dcclaracàr>

Supcn'isào cle -\nálise e ,\quisiçôcs informando quc após a pes<1uisa mcrcadokigica a

empÍesâ TAPEROÁ DERMDOS DE PETROLEO LTDÁ, ofereccu â men()r

pr()p()stâ comercial, no valor total de R$ 61.600100 (Sessenta e Um Mil e Seisccntos

Reais), sc enquadrando na hipótese de dispcnsa cm razào do valor.

Na esteira dcssc tcma, a Nova l,ci de Licitações c ContÍatos

Âdministrativos pei Nacional n.' 11.133, de 01 dc abril de 2021) supriu uma lacuna da

legislaçào anterior ao pÍeyer âs fontes que o administracior púbüco deve consultar os prcços

do mercado, a fim de formar o valor refercnciâl dâ contrâtâçào.

Segundo o zrt.23 do novo Listâtuto das Contrâtâções l)úblicas, '1>

valor prcviamcnte cstimado da contataçào devcrá scr compativel com os valores praticados

pelo mcrcado, considerados os pteÇos constântes de bancos de dados públicos e as

quantidades â serem contratadas, obsen'adas a potenciâl economia de escala c as

peculiaridadcs do local de execuçào do objeto"

Percebe se que a consulta aos sistemas de precos oFrciais é

imprescindível para fotmaçào do termo de referência, ler-ando-se em consideraçào, ainda, as

quântidâdes â serem conúâtâdas, pois, devid<> ao conccito econômico de ganho de cscala,

quanto mais itens de um produto fot adqürido, menor tende â set o seu custo unitário.

()utossim, a norma também assevera que as peculiaridadcs do local da execução do <>blct<r

dcvcm ser ponderadas quando da busca por prcços, scndo preferível a utilizaçào dc valorcs

cu)as condições de execução contratual se)am similares.

Dito isto, a Lei Nacional n." 14.133/2021 re7'^ qve no Proccsso

licitatório para aqüsição de bens e contíâtâçào de sen.iços em geral (no caso de obras a

normâ prcvcr também outras fontes) ou nos cas()s dc dispensa, o valor estimado será

deÊrnido com base no melhor prcço aferido por mcio da utilizaçào dos seguintes parâmetros,

adotados dc forma combinada ou nào:

Em que pese â iurisprudência pátria, especialÍnente âs

deliberações do Tribunal de Contas da União, iá preverem as fontes citadâs pelo novo

maÍco regulatório, a previsão expressâ nâ noÍnâ consoüda o entendimento de que a

pesquisa de metcado não deve se pautaÍ apenas na consulta a 3 (três) eventuais

fomecedores.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 849f1ed6-5a6b-4f19-8a8f-8e907838d565



Âmana MUNTcTPAL DE rapenoÁ
('OC: l -1.071).01 6/000I - I 2

Fones: (t5) -lrló1 I165
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a) composiçào de custos unitários menoÍes ou iguais à mediana do

item correspondcntc no painel para consulta de precos ou no banco

de preços em saúdc disponíveis no Pottal Nacional de Contrataçõcs

Públicas Q']NCI');

b) contrataçries similatcs fcitas pela Àdministraçào Pública, cm

cxccuçào ou concluídas nr> pcríodo dc 1 (um) ano antcrior à data da

pesquisa <.le preços, inclusivc mediante sistcma de registro dc prcços,

obsen'ado o índice dc atualizacào de preços corrcspondentc;

c) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada,

de tabela dc rcfcrência f<xmalmentc aptovada pelo Poder Execurirrr

Fedcral c de sítios eletrônicos cspccializados ou de domínio ampkr,

desde que contenham a data c hora de acesso;

d) pcsquisa direta com no mínimo 3 (três) fomccedores, mcdiante

solicrtaçào formal dc cotâçã(), desde que seja apresentada

justiÍicativa da escolha dcsses fornccedores e quc nào tenham sidt>

obtidos os orÇâmcnt()s com mais de 6 (scis) meses de antecedôncia

da data de din.rlgaçào do cdital;

e) pesqúsa na base naci<>nal de notas fiscais eletrônicas, na forma

de regulamentcr

Conrudo, ressalte-se, que o setoÍ tesponsável deverá

apresentât as devidas iustifrcativas paÍa que haia plenamente o atendimento dos

incisos II e VII do a,Ít.72,c/co^Ít.z3,caput e § 1"1 , da Lei n" 14.1i3 / 2021, devendo

aaliat z possibilidade de ampliação da pesquisa mercadológica,

Â ffansparência c às publicidades necessárias às contÍâtaçõcs diÍctas,

a publicaçào do ato que a:uitoÍiza 
^ 

dispensa ou do €xtrâto decotrente do contrâto deYcrá ser

rcalizada, no mínimo, em sítio da intemct, ccrtificado digitalmentc por âutoridadc

certiFrcadom, utilizando-se o Diário Oficial como mccanismo complementar, bem como n<r

PNCI).
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Para reforçar esse entendimento, úanscrevo aqui, dcntre outras

rcferências, o dispositivo que versâ sobre a pubJicidade dos atos licitatórios e contatuais no

PNCP, contido no artigo 54, que assim dispõe:

"Ârt. 54. Â publicrdade do edrtal de ücitaçào scrá realizada mcdiante

divulgaçào e manutenção do inteiro tcor do ato convocatório e de

seus anexos no Portal Nacional de Contratações Púbücas (PNCP)".

No que tânge à habilitação, obsen'a-se a devida juntada aos autos de documentação do

pÍopoÍrente que apÍesefltou o mefloÍ preço, conforme mapa acostados e declaraçào do

setor responsável.

DACONCLUSÃO

Âssim, diante dc todo o exposto, desde que cumpridas as

odentações indicadas neste parecer esta Consultoda Jurídica nào vislumbra óbices, do ponto

de r.ista jurídico, para o prosseguimcnto do processo, desde que haja o pronunciamento dâ

Controladoria.

'*{raal*r,t-t ,.&;6
Flalisson Brito

Consutot Jurítido

É o pu..... q,.. submeto à consideraçào superior.

'I'aperoá -BA,26 de fevereiro de 2025.
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cÂMARA MUNTcIPAL DE TApERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001-l 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mail : cnnuperoa(a g rna i l. corrr

AUTUAÇAO E REGISTRO

Considerando o Parecer favorável da Assessoria Jurídica, nesta dâta, na Câmara
Municipal de Tapêroá registro o Processo Administrativo no 09/2025 como
correspondente a DISPENSA No 005/2025.

Outrossim, com vistas ao cumprimento dos publicidade exigidos na Lei noí4.í33/93,
emito a Aviso de Contratação Direta e o publico no Diário.

Taperoá - BA,24 de janeiro de 2025.

a va me nto
ente de Contratação

J
0
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§,AR'Õ üTICIAL

ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia

Âuana MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 l-l 2

Fones: (75) 3664 I165
E-n a i I : c n n a pc r oaià.g n ai l. t o nr

GÂMARA MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
Avtso DE DtspENsA DE LrcrrAÇÃo N' 005/2025

(Processo Administrativo n" 09/2025)

A CÂ[,4ARA l\,,lUNtctPAL DE TAPEROA, ESTADO DA BAHIA, órgão da pessoa juridica de

direito público inscrita no CNPJ sob o n" 13.070.016/0001-12, com sede no Rua l\,4arechal

Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA, por intermédio de seu Agente de ContrataÇão,

designados pela Portaria No 001 de 08 de Janeio de 2025, em cumprimento ao disposto no

§ 3", do art.75 da Lel n" 14.133, de 1" de abril de 2021,lo-na público aos interessados do

ramo pertinente, o processo de Dispensa de Licitação, tendo como critério de julgamento o

MENOR PREÇO, nos termos Artigo N'75, inciso ll da L,ei 14.13312021 e do Decreto

Nrunicipal n"s. 065 de 1411012021 e Oa3 de 01lO2l2O22, e as exigências estabelecidas neste

Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir deÍinidos, objetivando obter a melhor

propostai

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAçÃO: DIA
2910112025, ÀS í2:00 HoRAS no endereço Rua [rarechal Deodoro, s/no, cEP 45.430-000,

Taperoá/BA ou via e-mail c,ntaperoa rna il.com

REFERÊNcta DE HoRÁRro: HoRÁRro DE BRASiLTA.DF

,I - DO OBJETO:

1.1 O objeto da presente dispensa é a Contrataçâo de empresa pâra foÍnecimento de

combustível para atender as necessidades da Câmara l\.4unicipal de Taperoá/Bahia,
conforme condições, quantidades e exigências estabêlecidas neste Aviso de Conkatação
Direta e seus anexos.

1.2 A contratação será feita por item, de acordo com tabela constante abaixo

ITEM DESCRTçÃO QUANT APRESENTAÇÂO

1 Gasolina Comum 10.000

Intprensa Oficíal
Êsre do{omento esÍs disponibilizodo oo siiê víry!!..a{nârataÊerca,bâ.goY.i}r

Derú,n§rto ar{nsdô diSitôlmên*: rônàIn1s }Áp n'- ? ?$Ô-? de 2al08l?OÔ1, qÇ§ indin,; a in{,Êêrríu,rrro .iê Chêves Pr§i.aí §'I'§il§lr§ - ic9'gftil
rÍL' §t .í

SextâJeira.24 de Janeiro de 2025 Paq2-AnoXlll-N"318

litros

1 .3 O critério de julgamento adotado sêrá o menor preco, observadas as exigências contidas

neste Aviso de ContrataÇão Direta e seus Anexos quanto às especificações do objêto.

1.4. Local da Íornecimento é na sede do lúunicípio de Taperoá -Bahia.

2. DA PARTICIPAÇÂo NA DISPENSA

2.1. Poderão participar enviâr as cotaçóes empresas do ramo de atividade do objeto da

contratação, munida de todas as cêrtidões negativas, e que não estejam impêdidas dê licitar

com o poder público.

Não poderão participar dêsla dispênsa os fornecedores;

1
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M'A§.1$ ÕFIC§A{-

w Gâmara Municipal de Taperoá - Bahia
Sextajeira,24 dê Jâneiro de 2025 - Pag.3 AnoXlll-N"31E

Âruana MUNtctPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I t5/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I 165

E-m o i I : c n t a pc r oa,l.qg m ti l. t o rtr

2.1.1 .Que não atendam às condições deste Aviso de Contralação Direta e seu(s) anexo(s),

2.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
pâra receber citação e resporder administrativa ou judicialmente;

2.1.3.Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contrataÇão versar sobre obra, serviços ou Íornecimento de bens a ele
relacionados:

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do pro.jeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cenlo) do capital com direito a

voto, responsável tócnico ou subcontratado, quando a contrataçáo versar sobre obra,

serviços ou fornêcimento de bêns a ela necessáaos:

c)Pessoa Íísica ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contrataÇão, impossibilitada de

contratar em decorÍência de sanção que lhe Íoi imposta;

d)Aquele que mantenha vínculo de naluÍeza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro gÍau;

e)Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n» 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre sii

f)Pessoa ÍÍsica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriorês à divulgação do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraÇão de trabalho inÍantil,

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.1.3.1. Êquiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico:

2.1.3.2. Aplíca-se o disposto na âlínea "c" também ao fornecedor que atue ern substituição a

outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar a eÍetividade dà sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilizaÇão fraudulenta da personalidâde Juridica do fornecedor

2.'1.4. organizações da Sociedade Qvil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condiçâo (Acórdão no 746/201 4-TCU-Plenário); e

2.1.5. Sociedades cooperativas

3. INGRESSO NA DISPENSA ECADASTRAWIENTO DA PROPOSÍA INICIAL

ê§*ir
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial enviada no endereço eletrônico citado no preâmbulo deste aviso.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contrataÇão direta,

encaminhará a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando

Íor o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.Ao apresentar a proposta de preços para a presente dispensa, independente de

apresentar transcriÇão em sua proposta final assinada, a proponente concorda/declara que;

3.2.1.1. Nos valores unitários e globais já estão inclusos todos os custos operacionals,

encargos previdenciários, kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, nada mais sendo lícito pleitear a
esse tÍtulo.

3.2.í.2. Fornecerá o objeto deste certame, em estrita observância das condiÇóes

estabelecidas no lermo de referência a contar da data de assinatura do instrumento

contratual.

3.2.í.3. Emitirá e entregará a nota Íiscal, para que após a entrega e aceite do(s)

fornecimentos(s) seja efetuado o respectivo pagamento;

3.2.'1.4. [,4antém a validade da Proposta de Preços pelo período mínimo de 60 dias.

3.2.1.5. Os fornecimentos de combustíveis a serem prestados estarão em conformidade

com o Termo de Referência.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encârgos
previdenciários, trabalhistas, lributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente.

3.4.1. os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor' não lhe

assistindo o direito de pleitear quêlquer alteraçáo, sob alegação de erro, omissào ou

qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos

da empresa nos últimos doze meses.

3.6 A apresentaÇâo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoes
3
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3.2.'1.6. Declara, sob as penas da Lei no 6.938/1981, que atende aos critérios de qualidade

ambiental e sustentabilidade socioambienlal, respeitando as normas de proteção do meio

ambiente, estando ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estâbêlece o

art. 60 e seus incisos, da lnslruÇão Normatva no 01, de 19 de ianeiro de 2010, do N.4inistério

do Planejamento, OrÇamento e Gestão (MPOG).

3.3 Todas as especiÍicaçôes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam

a Contratada.
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nelas contidas, em conÍormidade com o que dispôe o Termo de ReÍerência, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de Íornecer
os materiais, equipamentos, feÍramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituiÇão

3.7 Uma vez enviada ou prolocolada a proposla, os fornecedores NÃo poderão retirála,
substituí-la ou modiÍicá-la;

3.8 O ênvio da proposta pêlo fornecedoÍ! prêsumê que:

3.8.1.Que inexistem fatos impeditivos paÍa sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de dêclarar ocorrências posteriores;

3.8.2.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apto a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts 42 a 49;

3.8.3.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta

e seus anexos;

3.8.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei n'8.213l91

3.8.5.Que não empregâ mênor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubrê e não

emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artrgo 7", XXXlll. da ConstiturÇão:

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

4.1 Encerrado o período de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da

proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao estipulado para a contratação

4.2 Toda comunicação se dará por meio de publicaçâo em diário oficial, devendo o

fornecedor acompanhar até o Íinal do procedimento licitatório, sob pena de desclassiciação
caso não responda dentro do prazo estipulado.

4.3 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estirnado pela Administração,

a mesma será desclassiÍicada.

4.4.1. Contiver vícios insanáveis;

4.4.2. Náo obedecer às especiÍicações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos:

4.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido

para a contrataçáo;
4
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4.4. Será desclassificada a propostâ vencedora que:
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4.4.4. Não tiverem sua exequ bilidade dernonstrada, quando exigido pela Administraçâo;

4.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso oLr seus
ânexos, desde que insanável.

4.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considêrada inexequivel a proposta de
preços ou menor lance que:

4.5.í For insuÍiciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referarem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio Íornecedor, para os quais êle
renunqe a parcela ou a tota[dâde da remuneraçáo

4.5.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de lrabalho vigentes

4.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.7 Erros no preenchimento da proposta constituem motivo para a sua desclassiÍicação,

salvo se tratrar de erro meramentê formal, onde a proposta poderá ser aiustada pelo

fornecedor, no prazo indicado.

4.8 Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçoes do objeto,
podêrá ser colhida a maniÍestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

4.9 Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.2 Como condiçáo prévia âo exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposla classiÍicada em primeiro lugar, será verificado o eventual

descumprimento das condiçóes de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a Íulura contrataÇão

5
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4.,]0. Encerrada a análise quanto à aceitaÇão da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5. HABILITAçÃO

5.1 Os documentos a serem exigidos para Íins de habilitação constam do ANEXO I -TERN'4O

DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do Íornecedor que teve a proposta mais

bem classificada.
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5.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas. haverá a sua desclassiÍrcação.

5.4. O fornecedor será convocado para manifestaÇão previamente à sua desclassificação

5.4.1. Constatada a existência de sanção, o ÍoÍnecedor será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

5.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmaÇão daqueles exigidos neste Aviso de Contrataçáo Direta e iá
apresentados, o Íornecedor será convocado a êncaminhá-los, em formato digital, após

solicitação da Administração, sob penâ de inabilitação.

5.6. Somente haverá a necessidade de comprovaÇão do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitâis quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

5.7. Será inabilitado o fornecedor que não compÍovar sua habilitação. seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desâcordo com o

estabelecido neste Aviso de ContrataÇáo Direta.

5.8 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgào ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classiÍicação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condiçõês de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado'

6. CONTRATAçÃO

6.1. Após a homologaçáo e adjudicação, caso se conclua pela contratâção' §erá firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatário Íetá o ptazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar contrato, sob pena de decair do direito à contratação' sem

prejuízo das sançóes previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

6.4. A contratada reconhece que âs hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aíigos

137 e 138 da Lei ns 14.133/21 e reconhece os direitos da Administrâção previstos nos

artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumênto equivalentê será êxigida a comprovação

das condiçôes de habilitação e contratação consignadas nestê aviso' que deverão ser

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. sANÇóES
6
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7.1 Comete infração adminlstrativa o fornecedor que cometer quaisquêr das infrâções

previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2 Dat causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause grave dano à AdministÍaçâo, ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3 Dar causa à inexecuÇão total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.'1.5. Não manter â proposta, salvo êm decorrência de fato superveniente devidâmente
justificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaÇão exigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.'1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar

declaraÇão talsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.'1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer nalureza;

7.í.'10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação. quanto ao enquadramento como l\,4ElEPP ou o conluiÔ entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de

lances.
7.1.11. Praticâr atos ilícitos com vistas a ÍruslÍâr os obietivos deste certame

7.2. O Íornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens ânteriores

Íicará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções

pÍevistas no termo de referência.

7.3 Na aplicaQáo das sanÇôes serão considerados:

7.3.1A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
7.3.2. As peculiaÍidades do caso concreto;
7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaÇóes dos órgâos de controle.

':J5âfC
Fq-*:ET

7.4 Se a multa aplicada e as indenizaçôes Çabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, â

diferençâ será descontada da garantiâ prestada ou será cobrada judicialmentê'

7.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançóes'

7.6. Se, durânte o processo de aplicaÇão dê penalidade, houver indÍcios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei ns 12.846, de '1o de agosto de 2013, como ato

lesivo à administ.ação pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativos
7
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7.7. A apuãçáo e o julgamento das demais infraçôes administrâtivas não consideradas

como ato lesivo à Administraçâo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns

12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa

7.8. O processamento do PAR não interÍere no seguimento regular dos processos

administrativos especíÍicos para apuração da ocorrência de danos e preluízos à
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa iurídica, com ou sem a

participaÇão de aqente público.

7.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário.
obseNando-se o procedimento previsto na Lei no 14.'133, de 202'1, e subsidiariamênte na Lei

n" 9.784, de 1999.

7.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataÇâo estão previstas nos anexos

a este Aviso.

ffi
Itr
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inabilitados

8. DAS DtSPOStçÓES GERAIS

8.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial da Câmara l\,4unicipal

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou

(procedimento Íracassado), a Administração poderá:

8-2.í. Republicar o presente aviso com uma nova dâta;

8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sêmpre que

possível, e desde que atendidas às condiçóes de habilitaÇâo exigidas

8.2.2.í. No caso do subitem anterior, a contrataçáo será operacionalizada Íora deste

procedimento.

8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação dâs propostas ou da documêntaçáo de

habilitaçáo, conforme o caso.

8.3. Havendo a necessidade de realizaçâo de ato de qualquer natureza pelos Íornecedores,

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo

indicado pelo aqentê competente da AdministraÇão na respectivâ notificação.

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as publicações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante dâ inobservância de quaisquer mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

I

necessários à apuraÇão da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauraçáo de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Rêsponsabilização - PAR.
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8.5. No julgamento das propostas e da habilitaÇão, a Administração poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validâde jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado no processo administÍativo e publicado para

ser acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eÍicácia para Íins de habilitaÇáo e

clâssiÍicêção.

8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de ContrataÇão Direta seráo sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da AdministraÇão, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a

seguranÇa da contratação.

8.7. Os fornecedores assumem lodos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a AdministraÇão náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos.

independentemente da condução ou do resultado do processo de contrataçâo.

8.8. Em caso de diverqência entre disposiÇões de§tê Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.9. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e eÍeitos' os seguintes

anexos:

8.9.'1. ANEXO I -Termo de ReÍerência

8,9.2, ANEXO ll - Modelo de Carta Proposta a ser enviada para o e-mail constante no

preâmbulo deste Aviso ou protocolada na seda da Câmara lvlunicipal;

8.9.3. ANEXO Ill- Minutâ de Contratol

8.9.4. ANEXO IV- DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS.

Taperoá/BA, 24 de janeiro de 2025

Jociara dos Santos de Jesus

Direto.a
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ANEXO I

CÂMARA MUNtc|PAL DE TAPERoÁ
Avtso DÉ DtSpENSA DE LtctrAÇÂo N" 005/2025

(Processo Administrativo n' 09/2025)

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. No 75, INCISO ll da Lei 14.'13312021

í. OBJETO

Contrataçáo de empresa para fornecimenlo de combustívêl para atender âs nêcessidades

da Cámara N,4unrcrpal de Taperoá -Bahia.

2. JUSTIFICATIVA

A aquisiçáo se justifica pela necessidade de combustível para abastecer os veículos da

Câmara l\,4unicipal de Tapêroá -Bahia para dar continuidade no bom andamento dos

trabalhos, como entreqa de documentos oficiais e demais necessidades.

3. EspEctFtcAçÃo rÉcNtcA Do pRoDUTo E euANTtrATlvos

ITEM DESCRTçAO QUANT APRESENTAÇÃO

1 Gasolina Comum 10.000 lilros

EspeciÍicações do produto: O combustível a ser fornecido deverá seguir o padrão de

qualidade exigido pela Agência Nacional de Pekóleo - ANP. A Câmara i,íunicipal dê

Taperoá poderá, a qualquer momento, requerer a realizâção de têstes no combustível a fim

de comprovâr a qualidade, nos termos das exigências da ANP.

O valor qlobal estimado para o conlrato e de R$ 62.500,00 (Sessenta e Oois Mil e
Quinhentos Reais).

4. PRAZO, LOCAL E CONDrçÕES DE FORNECIMENTO

O prazo do contrato de fornecimento seÍá de 12 (doze) meses ou até durar seus

quantitativos.

O Posto de Abastecimento deveÍá ter suas instalações dentro do perÍmetro urbano dâ

cidade de Taperoá, Estado da Bahia.

O Íornecimento de combustível se dará de forma parcelada, diretamente nos veículos

oficiais dê Câmara Municipal de Taperoá, no(s) po§to(s)s de âbastecimento da(s)

Contratada(s), mediante apresentaçáo de requisição de abâstecimento, expedida pela

Administração da Câmara Municipal de Taperoá -BA

5. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

'"\:!UC
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Constituem obrigações do Contratante:

a) Solicitar, por intermédio de Autorizaçâo de Fornecimento ou Requisição, o produlo objeto

deste Contrato:

b) Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e

interromper imediatamente o íornecimento, se Íor o caso;

c) Cumprir e fazeÍ cumprir o disposto nas cláusulas deste Íermo de Referência.

d) Prestâr as iníormaeôes e esclarecimentos peÍtinentes que venham a ser solicitados

e) Fiscalizar o cumprimento do contrato.

do contrato.

f) Realizar os pagamentos da prestação de serviços, ora contratada.

g) Comunicar oficialmente à contratada quaisquer falhas verificadas que venham a infringir

cláusulas contratuais, especialmente no que se reíere às obrigações da contratada previstas

no item anterior.

h) L4ensurar, quantiÍicar e prêcificar quaisquer danos causados ao patrimônio público,

quando tenham sido causados pelos Çolaboradores da Contratada durante o processo de

execuÇão dos serviÇos, para se for o caso, fazer a retenção dessês valores por ocasião dos

pagamentos. se aplicada à penalidade prevista no Contrato.

i) Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso venham a

ser aplicadas de acoÍdo com o previsto no contrato.

6. oBRlcAÇÕESDAcoNTRATADA

Constituem obrlgaçoes da Contratada, dentre outras

a) Fornecer o combustível dentro dos padrões de qualidade exigidos e com prazos de

validade em vigor, sendo que o combustível considerado em desacordo com o objeto

contratual será rejeitado, e o pagamento da respectiva parcela ficará suspênso até sua

regularizaçáo, de acordo com a solicitaçáo da Câmara lvlunicipal.

b)EÍetuar o fornecimênto do combustivel, gasolina tipo comum na bomba conforme as

solicitações da Contratante, mediante apresentaçâo de requisições devidamente

preenchidas e autorizadas.

c)Responsabiliza.-se pêlos vícios e danos decorrentês dos produtos ofertados, de acordo

com os ârt. 14,17, 20 e 24, do Côdigo de Defesa do Consumidor (Lei Federal no 8 078' de

1990).

11
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d)Atender prontamente a quaisquer exigências dê Contratada inerentes ao Objeto do

contrato.

e) l,4anter durante toda a execução do contrato, as condiçôes de habilitação e qualificaçáo

assumidas quando da contralaÇão.

f) Responder pelos danos causados diretamente à Administração do Contratante ou a
lerceiros, decorrentes de suê culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não

excluindo ou reduzindo essa responsâbilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo

Contratante:

h) assumir a responsabalidade por lodos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldálos na época

própria, vez que os seus empregados náo manterão nenhum vínculo empregatício com o

CONTPÁTANTE:

i) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçôes

estabelecidas na legislação especíÍica de acidentes de trabalho, quândo, em ocorrência da

espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em

conexáo com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

j) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas

ao íornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou

continência;

k) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais rêsultantes da

adjudicação do Contrato.

l) A inadimplência da CONTRATADA, com reÍerência aos encargos estabelecidos no item

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Adminislraçáo do

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do Contrato, razão pela qual a

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vÍnculo de solidariedade' ativa ou

passiva, para com o CONTRATANTE.

7. DAS GONDIçÕES DE PARTICIPAçÃO

Poderão participar enviar as cotações empresas do ramo de atividâdes do objeto da

contratação, munida de todas as certidões nêgativas, e que não estejâm impedidas de licitar

com o poder público.

8. DA HABILITAçÃO JURÍDICA

8.1. Habilitação Jurídica

12
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g) Comunicar o Departamento Competente do Contratante, por escrito, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prêstar os esclarecimentos que julgar necessário.
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a) Ato Constitutivo ou Contato Social com suas eventuais alteraçôes, devidamente

registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios

de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.

b) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedêde estrangeira em Íuncionamento

no PaÍs, e ato de Íegistro ou autorizaçáo para Íuncionamento expedido pelo Órgáo

compelentê. quando a atrvidade assim o exrgir.

c) Documento de identiÍicação dos sócios e do seu administrador.

8.2. Regularidade Fiscal e Írabalhista

a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacionalde Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de Íegularidade perante as Fazendas Nacionaldo domicílio ou sede do licitante.

c) Prova de regularidade perante as Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante.

d) Prova de regularidade perante as Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante

e) Prova de regularidade perante o Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço (FGTS);

0 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos pe.ante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa (CNDÍ).

8.3 QualiÍicaçâo Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de Íalência e concordata e recuperaÇão judicial e extrajudicial expedida

pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente.

8.4 Qualificação Técnica

çss(c
l'!üary

a) Comprovação de aptidáo do desempenho de atividade pertinente e compatlvel em

características com o objeto da licitação, através dâ apresentação de ao menos 01 (um)

atestado foÍnecido por pessoa juÍídica de direito público ou privado, em nome do Licitante,

andicando execução de tais lornecimentos que permitam avaliar o desempenho do

participante.

9. Do cRtrÉRro DE avALtAçÃo DAs PRoPosrAs

Será considerada mais vantajosa a proposta que apresente o menor valor e que atenda a

todos os requisitos da contratação.

10. Do pREço E coNDtçôEs DE PAGAMENTo

A CONÍRATANTE pagará à CONTRAÍADA o preço pactuado conforme proposta de preços

enviada, desde que a mesma tenha sido considerada a vencedora, e esteja compativel com

,;,
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os preços pralicados no mercado, nos termos da proposta, anexa a este pÍocesso de

Dispensa de licitação, bem como após a eÍetiva prestação de serviços do objeto do contrato,

efetivamente executados e aceitos pela contratante, conforme apresentação de nota fi§cal e

certidões de regularidades Íiscal e trabalhista.

O pagamento será efetuado atrâvés de Transferência Eletrônica em Conta Corrênte de

titularidade do fornecedor, ate 30 (trinta) dias Úteis após a apresentaçâo da Nota

Fiscali Fatura e devidamente ateslada.

Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo Íluirá a partir de sua

regularização por parte da CONTRATADA.

A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora,

será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo

pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata lempore.

11. REVISÃo E REAJUSTAMENTO

O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomândo-se por base o

indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua faltâ, de acordo com o

rndrce que legalmente vrer a lhe substrturr.

A revisáo de preços, nos termos do art. 124, ll, d- Lei Federal 14.'13312021, por acordo enlre

as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em deconência de fatos imprevisiveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal

como pactuado, dêve ser instruido com a documentaçáo que comprove o desêquilíbrio

econômico-Íinanceiro do contralo, ou os Íatos que ensejaram a alteraÇâo de preço

12. DA CONÍRATAçÃO

As contrataçôes oriundas das cotações serão formalizadas através de termo de contrato,

respeitando as disposições constantes da Lei 14.13312021, respeitando sempre a melhor

proposta para a âdministração.

A eventual rescisáo do ajuste se dará nas hipóteses prevista nâ Lei 14.13Y2021, náo

cabendo, à contratada, direito a qualquer indenização.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá ceder ou transfeíir a terceiros' por qualquer forma' nem

mesmo parcialmente, o objeto da fundamentação jurídica ressalvada as hipóteses previstas

na lei n' 14.133/21, desde que previamente autorizado pelo órgão requisitante'

14. DA RESctsÃo
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A inexecução, lotal ou parcial, do Contrêto enseja a sua rescisão, com as consequências

contratuais e as previstas na Lei no. 14.13312021.

O Contratante poderá rescindir adminislrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no

ârt. 138 e seguintes daLei 14.13312021.

í5. DA ALTÉRAçÃO

O presente contrato poderá ser âlterado mediante Termo Aditivo na Íorma dos artigos 124 e

132 ambos da Lei 14.13312021.

16, DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

17. DAS PENALIDADES E SANÇÔES

O descumprimento, parcial ou total, de qualqueÍ das cláusulas contidas no contrato, sem

justiÍicativâs aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará a Contratada às

sanções previstas na Lei Federal n'. 14.13312021, garantida a prévia e ampla deÍesa em

processo administrativo.

A inexecução parcial ou total do Contrato ensejârá a suspensâo ou a imposição da

declaração de idoneidâde pêra licitar e contratar com o Câmara de Taperoá-Bahia e multa,

de acordo com a gravidade da iníraçáo:

l\,4ulta será de look (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso do não cumprimento

do objeto contratado;

irulta de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o 30o (trigesimo) dia de atraso sobre o

valor da parte do objêto nâo executado;

lvlulta de 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do objeto náo realizado, por

cada dia subsequente ao 30'(trigésimo).

O valor das multâs será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto fornecido com

atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existentes.
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As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não

eximjrá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infraçóes

cometidas.

18. DA CONCLUSÃO

Por fim, solicitamos a reÍerida contratação, na Íorma da lei, no§ exatos termos do aÍtigo 75,

incisos ll da Lei 14.13312021.

A despesa deverá alender às exigências e rotinas previstas nas diversas normas e

legislaçoes que regem a Administraçâo Pública, em especial as seguintes disposiçôes

contidas na:

a) Lei Federal 14.13312021;

b) Resoluçóes do TCM/BA.

Atenciosamente,

Jociara dos Santos de Jesus
Diretora

ANEXO II

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
AVTSO DE OTSPENSA DE LICITAçÃO N'005/2025

(Processo Administrativo n" 09/2025)

MODELO DE PROPOSÍA COMERCIAL
16
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de 2025

CoÀ,4 BASE NO ART. N'75. INCISO ll da Lei 14.13312021

RAZÂO SOCIAL:
CNPJi
ENDEREÇO:
TELEFONE / FAX
EÀ,4AIL:

Objeto: Conkatação de empresa para fornecimenlo de combustível para âtender as

necessidades da Cámara Municipal de Taperoá -Bahia.

ITEM DIScRIMINAÇÃo UND. QUANT. MARCA
V. UNIT.

R$
V.TOTAL

R$

Gasolina Comum 10.000

TOTAL_...... R$

Valor total global: R$ _

Valor Global da Proposta:
Validade dê Proposta:
Data de emissão da proposta

Despesas ineíentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão

totalmente por conta da Empresa contratada;

Apresentamos nossa proposta conÍorme o estabelecido no Edital

Local. de

Assinatura do Responsável CPF:

Obs.: ldentificação, assinatura do representante legale carimbo do CNPJ, se houver

aNEXO
cÂMARA MUNtctPAL DE TAPERoÁ

AVTSO DE DISPENSA DE LlClrAÇÃO N' 00s/2025
(Processo Administrativo n' 09/2025)

MINUTA DE CONTRATO

Imprensa Oficial
E§te do<umento êsló disponibilizodo no siÍê wiYw.c:maralap.roâ.ba gev.br
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OUE ENTRE SI FAZEM A
CÂMARA MUNtctpAL DE TApERoÁ - BA E a EMPRESA

DE CONFORMIDADE

coM as cLÁusuLAS A SEGU|R ExPosras

a cÂMARA MUNtcIPAL DE TAPERoÁ, com sede no(a)

na cidade de...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no

nestê ato representado(a) pelo(a) Presidente da Câmara Municipal

(nome), inscrito no CPF no doravante denominâdo

CONTRATANTE, e a Empresa pessoa juridica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob o no-.........., com sede à ..........., nesle alo representado na

Íorma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr..........., ....................., portador

da Cedula de ldentidade n" ........... SSP/BA, inscrito no CPF sob o n' ............... aqui

denominada CONTRATADA, tendo em vista o processo de Dispensa de LicitaÇão n"

"/2025, contratam o seguinte:

cLÁusuLÂ PRtMEtRA - oBJETo

ContrataÇão de empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades

da Câmara [/]unicipalde Taperoá -Bahia.

ITEM DISCRIMINAçÃO UND QUANT MARCA
V. UNIT

R$

V.TOTAL
R$

Gasolina Comum

TOTAL R$

Parágrafo Primeiro: São anexos a este instrumento e vinculam estâ contratação,

independentemente de transcriçâo:
l-O termo de reÍerência que embasou a contratação:

ll-O Aviso de Contrataçâo Diretal

lll-A proposta do Contratado; e

lV-Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁUSULASEGUNDA- vtGÊNctA:

Parágraío Primeiro: O prazo de vigência da contratação poderá ser pronogado na Íorma

dos artigos 106 e 107 da Lei 14.13312021.

,18
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Este conlrato tem início de sua vigência na data dâ assinatura e término em " de " de

2025, na forma do artigo 105 da Lei 14.13312021.

10.000

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 43c39fda-55d6-46b6-9218-ed9992983798



nlARro oflctAL

ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
SextâJêiía, 24 de Janei.o de 2025 - Pag 20 - Ano Xlll _ N" 318

":gaiçr'!ffi7:l
Âmana MUNTcIPAL DE TAPERoÁ

CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 1165

E -moi I : c nt a pc roo:,a gou í l. c o nt

l-.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a

AdministraÇão, permitida da negociação com o Contratado.

cLÁusuLA TERcEtRA - FoRMA DE ExEcucÃo

O regime de execuÇão contratual assim como os prazos e condições de execução dos

serviços constam no Termo de Referência anexo a este Contrato.

Parágraro Único: No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos

sociêis, lrabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminislração,

frete, seguro e oulros necessários ao cumprimênto integral do objeto da contrataÇáo.

cLÁusuLA sExrA - DA FoRMA DE PAGAMENTo:

A Câmara efetuará o pagamento pro rata dos serviços prestados no mês, no prazo máximo

de até 30 (trinta)dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura

Parágrafo Primeiro. O pagamento será efetuado atrâvés de depósito em cÔnta bancária a

ser informado pelo Contratado.

Parágrafo Segundo. Será considerada data do pagamento o dia em quê constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.

ParágraÍo Tercêiro. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o

órgão contratante atestar a execução do obieto do contrato

ParágraÍo Quarto. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou â documentaÇão mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

Imprensa Oficial
Esle do(umcn o estô disponibilizodo no sile www.camaralaperos.bâ.goY-bt

Dô(t,rnêrno osiinodo digirolmêríâ .§n{omo MP no ' 2 2Ú'7 da 2é108/2m}. quâ insn.nJit iní.oê§Íutu.c dê Chovês Públicol Brosileiro - ICP'Brosil'mffi

cLÁusuLA QUARTA . suBcoNTRATAcÃo :

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA eutNTA - vALoR Do coNTRATo:

O vâlor global do contrato é dê RS ...

cLÁUSULA SÉ1MA . REAJUSTE:

Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de12 (doze) meses
19
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contado da data de assinatura do presente instrumento

Parágrafo Primeiro. Após o interregno de um ano, e após pedido do Contratado, os preços

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice do IPCA

e, na sua íalta, do IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualídade.

Parágrafo Segundo. Nos reajustes subsequêntes ao primeiro, o interregno mínimo de um

ano será contado a parti. dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituição, o(s)que vie(em)a serdeterminado(s) pela legislação então em vigor

ParágBlo Quarto. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substalulo, as parles

elegerão novo índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.

Sâo obrigaçoes do CONTRATANTE;

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigêçóes assumidâs pelo Contratado, de acordo com

o conkato e seus anexos:

lll - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no

objeto íornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em

parte. às suas expensas

':):iàfc

tr

lV - Acompanhar e Íiscalizar a execução do cont.ato e o cumprimento das ob.igações pelo

Contratadoi

V - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto

no prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Conlratoi

Vl - Aplicar âo Contratado sanções motivadas pela inêxecuçáo total ou parcial do Contrato;

Vll -Explacitamente emitir decisáo sobre todas as §olicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à

execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍêstamente

impe.tinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do
20

Oficial
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ParágraÍo Quinto. O reâjuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA otrAvA . DAs oBRtGAÇÕES Do coNTRATANTE:

ll - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de ReÍerência,
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ajuste

ParágraÍo Únlco - A Administraçao náo responderá por quaisquer compromrssos

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a

I - Prestar os serviços de fornecimento enumerados na CLÁUSULA 1a com todo zelo,

diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguaÍdando os interesses da

CONÍRATANTE, sem prejuÍzo da dignidade e independência profissionais;

ll - Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrâto, em seus anexos, assumindo

como êxclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÇão

do objeto;

lll - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade

superior

lV - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

peíeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensÍlios demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendaçóes de boa tácnica e a legislaçáo de regência;

V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitu;r, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os fornecimenlos nos quais se veriÍicarem

vícios. defeitos ou incorreÇóes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Vl - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Adminislrâção ou teÍceiros, nào reduzindo essa

responsabilidêde a fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devido§ ou da garantia,

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Vll - Não contÍatar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pârênte em

linha retâ, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigêntê do contratante ou do

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo Único, da Lei n' 14.133, de

2021a

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no gÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquêr

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de abastecimento.
21
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Âuana MUNIcIPAL DE TAPERoÁ

lX - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo.

X - Conduzir os trabalhos com estrita obsêrvância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinaÇões dos Poderes Públicos.

Xll - lvlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condiçóes exigidas para habilitaçáo na licitação, ou pâra qualificação,

na contratação direta;

Xlll - Guârdâr sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato:

XIV - Arcâr com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrêntes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto iniciâlmente em sua proposta

nâo seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. '124, ll, d, da Lei n" 14.133, de 2021 .

XV - Responder pelos encarqos fiscais decorrentes desta contrataçáo

XVI - responder pelas obrigaçôes trabalhistas decorrentes da execução do presente

Contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os

mesmos.

XVll - Não transferir o presente CONTRATO em hipótese alguma

cLÁUsULA DÉCIMA . AcoMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

A execução deste contrato será acompanhada e coordenada Pelo servidor responsável

nomeado pela Contratante.

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMEtRA JNFRAÇÕEs E sANÇÕES aDMlNlsÍRATlvAs:

Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei n' 14.133 ' de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano á Administraçáo ou ao
22
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Xl - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiÇão de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubrei
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução tolal do contrato;

d) deixar de entregar a documenlaçáo exigida para o certamei

e) náo manter a proposta, salvo em decorÍência de fato supervêniente devidamente
justiflcado;

f) não cêlebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento dâ execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo
justificado:

h) apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declâração Íalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contralo;

j)fraudar a contrataçáo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)comportar-se dê modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l)praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;

m )praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846, de I ' de agosto de 201 3

i) Advertência, quando o Contratado der câusa á inexecuçáo parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas alineas b,

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustiíicar â imposição de

penêlidade mais grave (art. '156, §4', da Lei);

iii) DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b,

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. ii) iia) 156, §5', da

Lei);

iv) Multa;

a) moratória de 10lo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela

23
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Parágrafo Primeiro. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administralivas acima

descritas âs seguintes sançóes:
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inadimplida, âté o limite de 30 (trinta)dias;

b) O atraso superior a 30 (trinta) dias auloriza a Administração a promover a rescisão do

conlrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

ParágraÍo Segundo. A aplicaçáo das sançôes previstas neste Contrato náo exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
Parágrafo Terceiro. Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multâ.

l. Antes da aplicação da multa será Íacultâda a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze)dias úteis, contado da data de suâ intimação.

ll. Se â multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenlualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferenÇa será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

lll. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrâtivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Terceiro. A aplicaçáo das sanÇóes rcalizaFse-á em pÍocesso administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento .

PârágraÍo Quarto. Registros que não caracterizâm alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
'136 da Lei n" 14.133, de 202'1.

O contrâto se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, indêpendentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes Gontraentes.

Parágrafo Primeiro. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ónus para

o Contratânte, quando esta náo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

Parágrafo Segundo. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele Íixado. por algum dos motivos previstos no artigo '137 da

NLLC, bêm como amigâvelmente, assegurados o conkaditório ê a âmpla deÍesá. I _ Nesla

hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

24

Este do.urnento estó diiponibilizodo no s;tê wryw..áínârsr.pêroâ.ba gov.bÍ ImpfenSA OfiCiAl
Oo.t .nêrno os"inodo digirol.naríe .oríorme r,1P n" - 2 2§) dc 2al08/20ol, quê ;nst;tui d inhoêíruhrro ds Choves PÜblitos &osileiro ' ICP'&ô§;Iffiffi

cLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - REscIsÃo:

cLÁusuLA oÉcrMA TERcEtRA - DorÂÇÃo oRçAMENTÁR|Ai

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f412f55c-aa42-4521-b93f-180219ed709e



DTARIO OFrCrAt-

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia

MARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: 13.070.01 6/000 l- I 2

Fon«: (75) 3664 I165
E-nail : c ntu pe root! gn ui l. co nr

Sextajeirâ, 24 de Janeiro de 2025 - Pag.26 - Ano Xlll - No 318

As despesas deste contrato está prevista no orçamento de 2025 e da rubrica, que lhe

suceder nos orçamentos segúintes;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

CLÁUSULA DEcIMA QUARTA - REGÊNcIA:

Este contrato se rege pela Lei 14.133121 e pelo procedimento de Dispensa de Licítação n"
../2025, Processo Administrativo n'. "/2025.

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, sêgundo as disposições contidas
na Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsid,ariamente,

segundo as disposiçóes contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defêsa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos conlratos.

lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÇão deste instrumento nos termos e
condições previstas na lel n" 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

As demandas oriundas deste contrato serão resolvidas pela Comarca de Tâperoá /BA, com

expressa renúncia a qualquer oulro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questóes

oriundas da interpretação e execúção do presente contrato.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, em 3 (lrês) vias de igual teor e
para um só eÍeito, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentárias.

TaperoáiBA,_de _de_

Testemunhas
25
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLIcAçÂO:
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cÂMARA MUNtctPAL DE TAPERoÁ
Avtso DE DtspENsA DE LtctrAÇÃo N' 005/2025

(Procêsso Administrativo n' 09/2025)

ANEXO IV - DECLARAçÁO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS

A empresa pessoa jurídica de direito privado, inscrilâ no CNPJ

com sede na Rua.-.............., no ....., Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP......., através

ffia
,w

1

2
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de seu representanle legal/Procurador
penas da lei,

, inscrito no CPF no , sob as

DECLARA:

a. que inexistem fatos impedativos para sua habilitaÇão no cerlame, ciente da

obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;

b- que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

A assínalaçào do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter dircito ao

tratamento favorecÍdo previsto na Lei Complement no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno poie.
c. que eslá ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Oireta e seus anexos:
d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a

Câmâra Municipal de Taperoá, assumindo como firmes e verdadeiras;

e. que cumpre as exigéncias de reserya de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social. de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213191.
f. que, sob as penas da Lei no 6.938/1981, atênde aos cÍitérios de qualidade ambiental

e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteÇão do meio ambiente,

estando ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que eslabelece o art.6o e

seus incisos, da lÔstíuÉo Normativa no 0'1, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do

Planejamento, OrÇamento e Gestão (MPOG).
g. que nâo empÍega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7'. XXXlll. da Constiluição:

Dala e Local
Assinatura do Direlor ou Representante Legal

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da êmpresa)
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
AVTSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N'OO5/2025

(Processo Administrativo n' 09/2025)

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPERoA, ESTADo DA BAHIA, órgão da pessoa jurídica de

direito público inscrita no CNPJ sob o n' 13.070.0í 6|OOO1-12, com sede no Rua Marechal

Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA, por intermédio de seu Agente de Contratação,

designados pela Portaria No 001 de 08 de Janeiro de 2025, em cumprimento ao disposto no

§ 3o, do art. 75 da Lei no '14.133, de 10 de abril de 2021, torna público aos interessados do

ramo pertinente, o processo de Dispensa de Licitação, tendo como critério de julgamento o

MENOR PREÇO, nos termos Artigo No 75, inciso Il da Lei 14.13312021 e do Decrêto

Municipal nos. 065 de 1411012021 e 083 de 0110212022, e as exigências estabelecidas neste

Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir deÍinidos, ob.ietivando obter a melhor

proposta:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃo: ota
29tO1t2O25, AS 12:00 HORAS no endereço Rua Marechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000,
Taperoá/BA ou via e-mail: cmtaoefea@g!0qiLÇqm

1 - DO OBJETO:

1.1 O objeto da presente dispensa é a Contratação de empresa para fornecimento de

combustível para atender as necessidades da câmara Municipal de Taperoá/Bahia,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação

Direta e seus anexos.

ITEM oESCRTÇÃO QUANT APRESENTAÇÃO

1 Gasolina Comum 10.000 litros

'1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preco, observadas aS exigências contidas

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especiíicações do objeto'

'1.4. Local da fornêcimento é na sede do Município de Taperoá -Bahia.

2. DA PARTICIPAÇAO NA DISPENSA

2.1. Poderáo participar enviar as cotaçôes empresas do ramo de atividade do objeto da

contratação, munida de todas as certidões negativas, e que não estejam impedidas de licitar

com o poder público.

Não poderão participar desta dispensa os fornecedores;

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASíLIA-DF

'1.2 A contratação será feita por item, de acordo com tabela constante abaixo:

1
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2.í.í.Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.1.3.Que se ênquadrem nas seguintes vedações:

a)Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c)Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d)Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até

o terceiro grau;

e)Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n» 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

0Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em lulgado, por exploração de trabalho infantil,
por submrssão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.í.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

2.1.3.2. Aplíca-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dà sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade Juridica do fornecedor

2.1.4. organizações da Sociedade Qvil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond ição (Acórdão n' 7 46 I 201 4-Í CU-Plenário); e

2.1.5. Sociedades cooperativas.

2

3. INGRESSO NA DISPENSA ECADASTRAWIENTO DA PROPOSTA INICIAL
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Âruann MUNTcTPAL DE TAPERoA

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial enviada no endereço eletrônico citado no preâmbulo deste aviso.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará a proposta com a descrição do ob.jeto ofertado, a marca do produto, quando for

o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.Ao apresentar a proposta de preços para a presente dispensa, independente de

apresentar transcrição em sua proposta ínal assinada, a proponente concorda/declara que;

3.2,1.2. Fornecerá o objeto deste certame, em estrita observância das condições

estabelecidas no termo de referência a contar da data de assinatura do instrumento

contratual.

3.2.í.3. Emitirá e entregará a nota Í'iscal, para que após a entrega e aceite do(s)

fornecimentos(s) seja efetuado o respectivo pagamento;

3.2.1.4. Mantém a validade da Proposta de Preços pelo período mínimo de 60 dias.

3.2.1.5. Os fornecimentos de combustíveis a Serem prestados estarão em conformidade com

o Termo de Referência.

3.2..1.6. Declara, sob as penas da Lei no 6.938/1981, que atende aos critérios de qualidade

ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio

ambiente, estando ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o

art. 60 e seus incisos, da lnstrução Normativa no 01, de 19 de.ianeiro de 2010, do Ministério

do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).

3.3 Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

3.4 NoS valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente.

3.4.1. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variávets, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos

da empresa nos últimos doze meses.

3.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
J

CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2
Fones: (75) 3664 I165

E- mo i I : c mta peroo@gma il. co m

3.2.í.'1. Nos valores unitários e globais já estão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, nada mais sendo lícito pleitear a esse

título.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f412f55c-aa42-4521-b93f-180219ed709e



Âruana MUNTcTPAL DE tnpeRoÁ
CGC : I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E- mo il : c mlaperoa@gmo i l. co míA?EEOÀ

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição

3.7 Uma vez enviada ou protocolada a proposta, os fornecedores NÃO poderâo retirá-la,
substituila ou modificá-la;

3.8 O envio da proposta pelo fornecedor, presume quê:

3.8.1.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no í23, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.8.3.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

3.8.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191

3.8.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição;

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4.í Encerrado o período de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação

4.2 Toda comunicação se dará por meio de publicação em diário oficial, devendo o

fornecedor acompanhar até o Íinal do procedimento licitatório, sob pena de desclassiciação
caso não responda dentro do prazo estipulado.

4.3 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,

a mesma será desclassificada.

4.4. Será desclassiflcada a proposta vencedora que:

4.4.1. Contiver vícios insanáveis;

4.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

4.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contrataÇão;

4
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4.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

4.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de
preços ou menor lance que:

4.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais
e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais êle renuncie a parcela ou
a totalidade da remuneração

4.5.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inÍeriores àqueles
fixados em rnstrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias

e convenções coletivas de trabalho vigentes

4.7 Erros no preenchimento da proposta constituem motivo para a sua desclassificação,
salvo se tratrar de erro meramente formal, onde a proposta poderá ser ajustada pelo

fornecedor, no prazo indicado.

4.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Dirêta.

5. HABTLTTAÇÃO

5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -TERMO

DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor que teve a proposta mais

bem classificada.

5.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classiflcada em primeiro lugar, será verificado o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação

5

4.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou êm caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
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5.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas, haverá a sua desclassificação.

5.4. O fornecedor será convocado para maniÍestação previamente à sua desclassiÍicação

5.4.í. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

5.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital' após

solicitação da Administração, sob pena de inabilitaÇão.

5.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

5.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.8 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaÇão, o órgão ou

êntidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condições de habilitaÇão.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6. CONTRATAÇAO

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data dê sua

convocação, para assinar contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta ê seus anexos;

6.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei ns 14.133t21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

artigos 137 a 1 39 da mesma Lei.

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SANÇÕES
6
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7.í Comete infração administrativa o íornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1 .2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1 .7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaÇão sem motivo

.justiÍicado;
7.í.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7. í .1 0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.1O.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de

lances.
7.1.11. Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dêste certame

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções
previstas no termo de referência.

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

7.3.1A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaÇôes dos órgãos de controle.

7.4 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis Íorem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipiflcada pela Lei ns 12.846, de 1o de agosto de 201 3, como ato

lesivo à adminrstração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativos

7
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necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçáo '
PAR.

7.7. A apuraçáo e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de
1o de agosto de 20'13, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

7.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditórro e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsid iariamente na Lei

no 9.784, de 1999.

7.10. As sançóes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

8. DAS DTSPOSTÇÔES GERATS

8.1. O procedimento será divulgado no Diário OÍicial da Câmara Municipal

8.2.í. Republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,

e desde que atendidas às condiçóes de habilitação exigidas.

8.2.2.í. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

8.2.3. Fixar prazo paru que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer naÍureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o pruzo

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as publicações, flcando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

t

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Ad m inistração poderá:

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f412f55c-aa42-4521-b93f-180219ed709e



ÍÂfEBol\,

ÂunRn MUNIcTPAL DE rapeRoÁ
CGC : I 3.070.0 I 6/000 1 - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E-ma i I : c mta peroa@gmo il. co m

8.5. No.julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua valrdade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado no processo administrativo e publicado para

ser acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classiflcação.

8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.9. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

8.9.í. ANEXO l-Termo de Referência

8.9.2. ANEXO ll - Modelo de Carta Proposta a ser enviada para o e-mail constante no

preâmbulo deste Aviso ou protocolada na seda da Câmara Municipal;

8.9.3. ANEXO lll- Minuta de Contrato;

8.9.4. ANEXO tV- DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRTMENTO DE REQUISITOS.

Taperoá/BA, 24 de )aneio de 2025.

Jociara dos Santos de Jesu

Diretora

I
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ANEXO I

CÂMARA MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
AVTSO DE DTSPENSA Or ltCnAÇÃO N. OO5/2025

(Processo Administrativo n' 09/2025)

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N'75, INCISO ll da Lei 14.13312021

1. OBJETO

Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Taperoá -Bahia.

2. JUSTIFICATIVA

A aquisição se justifica pela necessidade de combustível para abastecer os veículos da

Câmara Municipal de Taperoá -8ahia para dar continuidade no bom andamento dos
trabalhos, como entrega de documentos oficiais e demais necessidades.

3. ESPECTFTCAÇÃO TÉCNtCA DO pRODUTO E QUANTTTATTVOS

ITEM DESCRTÇÃO QUANT APRESENTAÇÃO

1 Gasolina Comum litros

Especificações do produto: O combustível a ser fornecido deverá seguir o padrão de
qualidade exigido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP. A Câmara Municipal de Taperoá
poderá, a qualquer momento, requerer a realizaçáo de testes no combustível a fim de

comprovar a qualidade, nos termos das exigências da ANP.

O valor global estimado para o contrato e de R$ 62.500,00 (Sessenta e Dois Mil e
Quinhentos Reais).

4. PRAZO, LOCAL E CONDTÇOES DE FORNECTMENTO

O prazo do contrato de fornecimento será de 12 (doze) meses ou até durar seus
quantitativos.

O Posto de Abastecimento deverá ter suas instalações dentro do perímetro urbano da

cidade de Taperoá, Estado da Bahia.

O fornêcimento de combustível se dará de forma parcelada, diretamente nos veículos oficiais

da Câmara Municipal de Taperoá, no(s) posto(s)s de abastecimento da(s) Contratada(s),

mediante apresentação de requisição de abastecimento, expedida pela AdministraÇão da

Câmara Municipal de Taperoá -BA

10
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5. OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações do Contratante:

a) Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento ou Requisição, o produto objeto

deste Contrato;

b) Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

c) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência.

d) Prestar as informações e esclarecimentos pêrtinentes que venham a ser solicitados.

e) Fiscalizar o cumprimento do contrato.

do contrato.

f) Realizar os pagamentos da prestação de serviços, ora contratada.

g) Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas que venham a infringir

cláusulas contratuais, especialmente no que se refere às obrigações da contratada previstas

no item anterior.

h) Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público,

quando tenham sido causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo de

execução dos serviços, para se for o caso, fazer a retenÇão desses valores por ocasião dos

pagamentos, se aplicada à penalidade prevista no Contrato.

i) Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso venham a ser

aplicadas de acordo com o previsto no contrato.

6. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA

Constituem obrigações da Contratada, dentre outras

a) Fornecer o combustível dentro dos padrões de qualidade exigidos e com prazos de

validade em vigor, sendo que o combustível considerado em desacordo com o objeto

contratual será rejeitado, e o pagamento da respectiva parcela ficará suspenso até sua

regularização, de acordo com a solicitação da Câmara Municipal.

b)Efetuar o fornecimento do combustível, gasolina tipo comum na bomba conforme as

solicitações da Contratante, mediante apresentação de requisiçôes devidamente

preenchidas e autorizadas.

11
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d)Atender prontamentê a quaisquer exigências da Contratada inerentes ao Objeto do
contrato-

e) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualiÍicação

assumidas quando da contratação.

0 Responder pelos danos causados diretamente à Administração do Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

Contratante;

g) Comunicar o Departamento Competente do Contratante, por escrito, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

h) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçôes sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o
CONTRATANTE;

i) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em

conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

j) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao

fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou

continência;

l) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do Contrato, razáo pela qual a CONTRATADA

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o

CONTRATANTE.

7. DAS CONDrçÕrS oe PARTTCTPAçÃO

Poderão participar enviar as cotações empresas do ramo de atividades do objeto da

contratação, munida de todas as certidões negativas, e que não estejam impêdidas de licitar

com o poder público.

12

c)Responsabilizar-se pelos vícros e danos decorrentes dos produtos ofertados, de acordo
com os art. 14,17,20 e 24, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal no 8.078, de

1990).

k) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da

adjudicação do Contrato.
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Âruana MUNTcTPAL DE rapenoÁ

B. DA HABTLTTAçÃo.runíorca

8.1. Habilitação Jurídica

a) Ato Constitutivo ou Contato Social com suas eventuais alterações, devidamente

registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios
de eleição ou designação e investidura dos atuais adm inistradores.

b) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Documento de identiÍicação dos sócios e do seu administrador.

8.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade perante as Fazendas Nacional do domicílio ou sede do licitante.

c) Prova de regularidade perante as Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante.

d) Prova de regularidade perante as Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante-

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa (CNDT).

8.3 Qualificação Econômico-Financêira

a) Certidão negativa de falência e concordata e recuperação judicial e extrajudicial expedida

pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente.

8.4 Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em

características com o objeto da licitação, através da apresentação de ao menos 01 (um)

atestado fornecido por pessoa.jurídica de direito público ou privado, em nome do Licitante,

indicando execução de tais fornecimentos que permitam avaliar o desempenho do

participante.

9. DO CRrrÉRrO DE AVALhÇÃO DAS PROPOSTAS

Será considerada mais vantajosa a proposta que apresente o menor valor e que atenda a

todos os requisitos da contratação.

13
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í0. Do pREÇo e couorçôes DE eAGAMENTo

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço pactuado conforme proposta de preços

enviada, desde que a mesma tenha sido considerada a vencedora, e esteja compatível com

os preços praticados no mercado, nos termos da proposta, anexa a este processo de

Dispensa de licitação, bem como após a efetiva prestação de serviços do objeto do contrato,

eÍetivamente executados e aceitos pela contratante, conforme apresentação de nota fiscal e

certidões de regularidades Íiscal e trabalhista.

O pagamento será efetuado através de Transferência Eletrônica em Conta Correntê de

titularidade do fornecedor, até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura e devidamente atestada.

Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua

regularização por parte da CONTRATADA.

A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora,

será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do Seu efetivo

pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

11. REVISÃO E REAJUSTAMENTO

O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o

índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o

índice que legalmente vier a lhe substituir.

A revisão de preços, nos termos do arl. 124,ll, d- Lei Federal í4.133/2021, por acordo entre

as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de

força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como

pactuado, deve ser instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio

econômico-Íinanceiro do contrato, ou os íatos que enseiaram a alteração de preço.

12. DA CONTRATAçAO

AS contratações oriundas das cotações serão formalizadas através de termo de contrato,

respeitando as disposições constantes da Lei 14'133t202í, respeitando sempre a mêlhor

proposta para a administração.

A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses prevista na Lei 14.13312021, nào

cabendo, à contratada, direito a qualquer indenização.

,I3. DA SUBCONTRATAÇÃO

14
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A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir a terceiros, por qualquer forma, nem
mesmo parcialmente, o objeto da fundamentação jurídica ressalvada as hipóteses previstas

na lei no 14.133121, desde que previamente autorizado pelo órgão requisitante.

14. DA RESCISAO

A inexecução, total ou parcial, do Contrato ênseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas na Lei no. 14J3312021.

1s. DAALTERAÇÂO

O presente contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo na forma dos artigos 124 e
1 32 ambos da Lei 14.13312021.

16. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh

17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sem

.justificativas aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará a Contratada às

sanções previstas na Lei Federal n'. 14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa em

processo administrativo.

A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da

declaração de idoneidade para licitar e contratar com o Câmara de Taperoá-Bahia e multa,

de acordo com a gravidade da rnfração:

Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o 30o (trigésimo) dia de atraso sobre o

valor da parte do objeto não executado;

í 5000000-
RECURSOS NÃO
VINCULADOS DE

IMPOSTOS

O1- CAMARA
MUNICICPAL

2.001- MANUTENÇÃO
DOS SERVIÇOS

TECNICOS E

ADMINISTRATIVOS DA
CÂNiIARA MUNICIPAL

O Contratante poderá rescindir ad ministrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no

art. í 38 e seguintes da Lei 14.13312021.

Multa será de 10olo (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso do não cumprimento

do objeto contratado;

UNIDADE
ORçEMENTÁRlA

PROJETO' ÁÍIVIDADE ELEMENTO OE
DESPÊ§A

FONTE DE RESUR§O

3.3.9.0.30.00 -
IVIATERIAL DE

CONSUMO
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Multa de 0,7 o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do objeto não realrzado, por

cada dia subsequente ao 30o (trigésimo).

O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto fornecido com

atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existentes.

As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infraçôes
cometidas.

18. DA CONCLUSÃO

Por flm, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75,

incisos ll da Lei 14.13312021.

A despesa deverá atender às exrgências e rotinas previstas nas diversas normas e
legislações que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições

contidas na:

a) Lei Federal 14.13312021;

b) Resoluçóes do TCM/BA.

Atenciosamente,

Jociara dos Santos de Jesu
Diretora

16
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ANEXO II

CÂr. ARI MUNICIPAL DE TAPEROÁ
AVTSO DE DTSPENSA Oe ltCmeçÃo N'005/2025

(Procêsso Administrativo n' 09/2025)

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

COM BASE NO ART. No 75, INCISO ll daLei 14.13312021

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE / FAX:

EMAIL:

objêto: contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá -Bahia.

Valor total global: R$ 

- 

(

Valor Global da Proposta:

Validade da Proposta:

Data de emissão da proposta:

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão

totalmente por conta da Empresa contratada;

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.

Local, 

- 

de

Assinatura do Responsável CPF:

V. UNIT.
R$QUANT. MARCAUND.ITEM DISCRIMINAçAO

í 0.000Gasolina Comum

R$

Obs.: ldentrficação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ' se houver
17

de 2025.

L.roro.

l*t
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a

ANEXO ilt
cÂruam MUNtctPAL oe rePenoÁ

AVrSO DE DTSPENSA DE LlClrAçÃO N'OO5/2025
(Processo Administrativo n" 09/2025)

MINUTA DE CONTRATO NO.

QUE ENTRE SI FAZEM I CÂT''IN,q

MUNICIPAL DE TIPENOÁ . BA E A EMPRESA

, DE CONFORMIDADE COM

Is cl-ÁusuTaS A SEGUIR EXPOSTAS:

A CÂMARA MUNIcIPAL oe rapenoÁ, com sede no(a) ....................................................., na

cidade de .......... /Estado..., inscrito(a) no CNPJ sob o no

neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da Câmara Municipal .................. " (nome),

inscrito no CPF no doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa

pessoa jurídica de dirêito privado, inscrita no CNPJ sob o no..'. ." -', com sede

neste ato representado na forma dos seus

Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr.........., portador da Cédula de

ldentidade no ........... SSP/BA, inscrito no CPF sob o no . .......... ', aqui denominada

ooNTRATADA, tendo em vista o processo de Dispensa de Licitação n' *-12025, contratam o

seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO :

contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidadês da

Câmara Municipal de Taperoá -Bahia.

Parágrafo Primeiro: são anexos a este instrumento e vinculam esta contratação'

independentemente de transcrição:

l-O termo de referência que embasou a contratação:

ll-O Aviso de Contratação Direta;

lll-A proposta do Contratado; e

lV-Eventuais anexos dos documentos supracitados.

V.TOTAL
R$

V. UNIT.

R$
OUANT,UND.DISCRIMINAÇÃO

Gasolina Comum

R$

18

ITEM MARCA
I

I

10.000
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Âulnn MUNIcTPAL DE repeRoÁ

Este contrato tem início de sua vigência na data da assinatura e término em ** de *. de 2025,

na forma do artigo 105 da Lei 14.13312021.

Parágrafo Primeiro: O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado na forma

dos artigos 106 e 107 da Lei 14.13312021.

l-.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida da negociação com o Contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA. FORMA DE EXECUCÃO:

O regime de execução contratual assim como os prazos e condições de execução dos

serviços constam no Termo de Referência anexo a este Contrato.

CLÁUSULA OUARTA - SUBCONTRATACÃO :

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - VALOR DO CONTRATO:

O valor global do contrato e de R$ --.

Parágrafo Único: No valor acima estão incluídas todas aS despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da êxecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiScais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO:

A Câmara efetuará o pagamento pro rata dos serviços prestados no mês, no prazo máximo

de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Parágrafo Primeiro. O pagamento será efetuado atravéS de depósito em conta bancária a

ser informado pelo Contratado.

Parágrafo segundo. será considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.

parágrafo Terceiro. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato
19
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CLÁUSULASEGUNDA- VIGÊNClA:
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Parágrafo Quarto. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

CLAUSULA SETIMA . REAJUSTE:

Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses

contado da data de assinatura do presente instrumento.

Parágrafo Primeiro. Após o interregno de um ano, e após pedido do Contratado, os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratantê, do índice do IPCA

e, na sua falta, do IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualídade.

Parágrafo Segundo. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um

ano será contado a partir dos efeitos Ílnanceiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier(em) a serdeterminado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Quarto. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes

elegerão novo índice oflcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.

Parágrafo Quinto. O reajuste será realizado por apostilamento

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE:

São obrigações do CONTRATANTE;

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

20

.IA?EB9'

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: c422307c-7559-48f3-97ff-6bd44cfb01a9



Âunnn MUNTcTPAL DE rnpenoÁ

V - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll -Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

Parágrafo Único - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

cLAUSULA NONA - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a

l- Prestar os serviços de fornecimento enumerados na CLÁUSULA ía com todo zelo,

diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interessês da

CONTRATANTE, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais;

ll - Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto;

lll - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

supenor

lV - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo flscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Vl - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
21
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Vll - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônJuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.í33, de

2021;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de abastecimento.

lX - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo.

X - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.

Xl - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre:

Xll - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibrlidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato:

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá{os, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do obJeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n' 14.133, de 2021 -

XV - Responder pelos encargos íiscais decorrentes desta contrataÇão

XVI - responder pelas obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente

Contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os

mesmos.

A execução deste contrato será acompanhada e coordenada pelo servidor responsável

nomeado pela Contratante.
22

XVll - Não transferir o presente CONTRATO em hipótese alguma

CLÁUSULA DÉCIMA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
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Ârvrann MUNTcIPAL DE rnpeRoÁ

clÁusuu oÉcrtun pRtMETRA -trurnaçÕes r snuçÕes ADMtNtSTRATIvAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" í 4.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÇão total do contrato;

d) deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiÍicado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado:

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i)fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)comportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l)praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

m)praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" í2.846, de 1" de agosto de 20'13

Parágrafo Primeiro. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima

descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se.iustificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 1 56, §4', da Lei);

23
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alÍneas h, í,.i, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. ii) iii) í56' §5'' da

Lei);

iv) Multa;

a) moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso inlustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à contratante.

Parágrafo Terceiro. Todas aS sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

lll. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Terceiro. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento.

Parágrafo Quarto. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.

136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. RESCISÃO

o contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes'

Parágrafo Primeiro. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para

o contratante, quando esta não dispuser de creditos orçamentários para sua continuidade
24

l. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

ll. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

ParágraÍo Segundo. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da

NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. l- Nesta

hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRh:

As despesas deste contrato está prevista no orçamento de 2025 e da rubrica, que lhe

suceder nos orçamentos seguintes;

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRrA

UNIDADE: -.

PROJETO/ATIVIDADE:--
ELEMENTO DE DESPESA: ""
FONTE DE RECURSO: --.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - REGÊNCIA:

Este contrato se rege pela Lei 14.133t21 e pelo procedimento de Dispensa de Licitação n'
-'12025, Processo Administrativo n". *' 12025.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas

na Lei n' 14.í 33, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente' segundo

as disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO:

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO:

As demandas oriundas deste contrato serão resolvidas pela Comarca de Taperoá /BA, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questóes

oriundas da interpretação e execução do presente contrato.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, em 3 (três) vias de igual teor e para

um só efeito, na presença de 02 (duas) testêmunhas instrumentárias.
25

lncumbirá à ooNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condiçôes previstas na Lei n" 14.133121.
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Taperoá /BA, _ de _ de 

-.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Presidente da Câmara

Testemunhas:

xxxxxxxxxxxx
Contratado

1

2

26
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cÂnanna MUNTcTPAL oe tlpeRoÁ
AVTSO DE DTSPENSA Oe ltCtrAçÃO N. OO5/2025

(Processo Administrativo n" 09/2025)

A empresa.-....... pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ............, com

sede na Rua................, no....., Bairro, Cidade de ......., Estado......, CEP........., através de seu

representante legal/Procurador -......-.......-......., inscrito no CPF no

lei,

sob as penas da

DECLARA

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49. A

assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a

Câmara Municipal de Taperoá, assumindo como flrmes e verdadeiras;
e. que cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191.

f. que, sob as penas da Lei no 6.938/1981, atende aos critérios de qualidade ambiental e

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente,

estando ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art.60 e
seus incisos, da lnstrução Normativa no 01 , de í 9 de laneiro de 2010, do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).
g. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

Data e Local
Assinatura do Diretor ou Reprêsentante Legal

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)

27

ANEXO IV - DECLARAÇÃO COHIUHTN DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS
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CERTIFICO e dou fé, nos termos do Portaria No 001 de 08 de
Janeiro de 2025, publicada no Diáric Oficial. o recebimento de Envelope
identificado com os dados do procÍlssü. Ecliral da Dispensa de Licitação no
00512025, Processo Administrativo n.o il9l2025, tendo como objeto a
Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as
necessidades da Câmara Municipal de T apr:,r oálBah ia, acondicionado pelo
próprio Licitante, empresa TAPEROÁ DERTV/\DOS DE pETROLEO LTDA, CNpJ
N' 07.9í 0.360/0001-70, os quais íoram contêridos pelo servidor no momento do
protocolo quanto ao tipo do docurnento.

Taperoá- Bania, 1 3 I 01 l?025.

Jose al VA nto
Ag e de Ccntratl-rcão

CERTIDÃO DE RECEBIMEI{TO DE ENVELOPES;
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RECIBO DE ENTREGA DE ENVELOPES

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 09/2025
DISPENSA No 005/2025

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível para
atender as necessidades da Câmara Municipal cle Taperoá/Bahia.

Limite para Recepção de Propostas: 1310112025, às 12h00min.

Os envelopes mencionados foram recebidos I t2O24 ás hs min

Assinatura Servidor Responsável:

Ciente / Representante do Proponente:
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.Ê $ i; i- ,:,1 tM@e
rRAN§VzIL

qILQEqsl&pE PRECOS

nezÁo socrAt-: raprnoÁ DERIvADos »l psrR.óreo LroA.
CNPJ: 07.910 360r'0001-70

ENDEREÇO: RLrA MÀRECH.AL DIIODORO, N.48, CENTRO. reppROÁ-Sa
TELEFONE I FAX: 75 q922,1009ü

EMAIL : postotransvaltapercalir:rr"ai i.conr

Objeto: Contratação de empresa para fom.:cimento de combustível pa.ra atender as necessidades da
Câmara Municipal de Taperoá,Bah;a.

DISCRIIIni:\íl {t
l rN t).

\j, Tolt{t
RS

Gasolina comuin I-TS 6t .900.í)0

T(}T.1L.......,6 I. ?00,0(i.. ..R$

Valor lotal global: RS ..ól.90t)"00 ISESSENTA E UM MIL E NOVICENTOS RI]AI5i

Valor Global da Proposta:
Validade da Proposta. 3tJ drr,l
Data de emissão da proposta :1.:ü1rl0l5

Despesas inerentes a impostc-rs. ttibutor;" c(tntrnlação de pessoal e outros. correrão lolalmente por
contâ da Empresa rontratâda.

Apresentamos nossa propostâ r()lttilÍmir o estabelecirio no fdital

Taperoá-lla. 27 Dt:l JANEIRO 2

Assinatura do Responsável CPIr: 2 58 625-04

I o7gro.reoroooi-io-l
mPmoÂ0Btvl00§0EErnü$

r*"'H:.T*:Al

ITfM

01.., .

QtrÂNT. M-ÂRCÂ
V. TINIT.
R§

10.000 L LARCO 6,19

, ,,,,,8.!q:'tMq,ieshol Deodçro,48 - Centro - Toperoó - Bohio - Tel.: (75) 3óóá-1105
. - a\-* -:t ---
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A6ÊNCIA NACIoNAL Do PETROtEO,6Ás NATURAT E BIOCoMBUsTIVEIS

Dataz'Hora §missão: 1 6/01/2O25 09.37:.22

§,tuâçãô

EM OPÊRAÇÃO

Auiô.izãção

PRIBA0215698
CNPI Rãzão Sod.l
0791 0360000170 TAPEROA DTRIVADOS DE

PETROLEO LTDA

aomplemento

Nome fantãsia

POSIO
TRANSVAL

Endereço

RUA [/ARTCHAL DTODORO 48

Nr Despacho

ANp No 631
Data da Publlcaç5o

26/47 /2A07

BairÍc

CENTRO

Bandeira/lní<io

LARCA - 2A/07 /2007

Tanêgern (m3)

..4

20

Muniripio/Uf
TAPERÔA/BA

C§P

454300i

Tipô de Posto

PR

Só<ios

IDVÀlDÇ 1.,,{ONTEIRO

\./ RCO§ tUCtÀNO üE DEUS MONTETRO

VIVÂLDO MOI'JÍEIRO NElO

Prodúto§

ETANOL HIDRÂIADO'OMUIV

GASOL]NA C COMUÀI

órro otrstr r sro - coMUM

Olfô DIESEL B 5500 , COMU,,'.1

Bica5

'15

15

l/ccp.ânp.qrv.t rlcrdslwlw ,ílow.ãccêPl?p c6ntexl:coôsultâ-dâdos'publicos,cdp/cônsult€{e-postos,lislal3011648621?701
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ô/01125.09:39 Efi ssão de CeífiaáCo

CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

Razão Social TAPEROA DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

CNPI : 07910360000170

Nro. de Autori-
zação: PR/840215698

Nro. Despacho: ANP No 633

Data da Publi-
cação: 26/07 /200 r'

Endereço: RUA MARECHAL DEODORO - 48 - - CENTRO - TAPEROA - BA

A Agôncia Nacional do Petróleo, Gás Naturêl e BiocombustÍvei5, no uso da atribuiçáo que lhe conÍere o anigo 8", inciso X1/ da L

n'9.478, de 06 de agosto de 1997, ceÍtiÍica que, nerta dâta, a empÍesa acina mencionada encontrô-se autorizada' por es

Âgência, a exercer a atividade de revenda vare1ista de (ombustiveis automotivos. nô5 termos dâ Resoluçáo ANP n" 8, de 05 (

outubro dê 2023.

Emitido às 09:39:01 horas do dta 16tOl/2O25 (data e horário de brasília).
Código de controlê do certiÍicado: 803C132929F9F9C1

Estê certiÍicado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre certiÍicados

emitidos posteriormente-
Ianto a veracrdade das inforrnaçóes quanto a (ondrção de Postc Rêvendedor Autorizâdo deveráô ser verificadas pela inteÍnel, r

sne da ANP: ,.,,v;r ;, p q.-r,b,

rI9§.t/cdp.anp.Ítov.brtordslwwv,ílow.accept?p conlext=consulta{ádos-publicos-cúplcoô3ultôie_poslos_listâ/30I16486217701
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PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL. 1" GRAU

ceRrtoÃo No: 00688774E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus. brl#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 27/O1/2025,
verifrquei NÃO CoNSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Socia|: TAPEROA DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

CNPJ: 07.9.1 0.360/0001 -70
Endereço: RUA MARECHAL DEODORO, 48, CENTRO, TAPEROÁ-BA, 45.430-000

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperaÇão judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de

falência e pólo ativo, para as ações de recuperação .jud icial / extrajudicial, com exceÇão

dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus. br,

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada paÍa a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituiÇão pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua

data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão

Salvador/BA, segunda-feira, 27 de janeiro de 2025

1
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBfTOS TRJIBALHISTÀS

PETROLEO LTDA (MATRIZ E FILIATS)

10:49:35
(cento e oitenta) dias, contados da data

Nome: TAPEROA DERIVÀDOS DE

cNPJ: 0 7 . 910 . 3 6 0 / 0 0 01 - 7 0

Certidão n" | 827 437 46 / 2024
Expedição: 29/17/2024, às
validade t 28/A5/2025 - t80
de sua expedição.

Certifica-se que TÀPEROÀ DERMDOS DE PETROLEO LTDÀ (MÀTRIZ E FILrÀIS),
inscrito(a) no cNPJ sob o n" 0 7 . 9 1 O . 3 6 0 / O O O 1 - 7 O , NÃO CONSTÀ como
inadimplente no Banco Nacionaf de Devedores Trabafhistas-
Certidão emitida com base nos arLs. 642-A e 883-A da Consolidação
das Lêis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." a2.440/2All e

L3.467/2017, e no ALo 0),/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabifídade dos
Tribunais do T raba I ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fíliais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br)
Certldão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consLam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estrabêIecidas em sentença condenatória transítada em iulgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenLe aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Mínistério Púbfico do
Trabalho, Comíssão de ConciliaÇão Prévia ou demais títulos que/ por
disposição 1egal, contiver força executiwa.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Em issão: 23,/12r'2024 09:10

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113e'l14da Lei 3"956de1'l de dezembro de 1981 -Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidáo No : 20245536841

RAão SoCIAL

TAPEROA DERI\âDOS DE PETROLEO LTDA

CNPJ

07.9r 0.360/0001-70

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou.iuridica acima

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistôncia de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a sêr apurados posteriormente.

Emitida em 23112t2024, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emrssao.

AUTENTtctDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRU

OU vlA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sêfaz.ba.gov'br

Válda com a apresentaçáo conjunta do cartáo original de nscrição no CPF ou no CNPJ da

Sêcrêtarla da Receita Federal do Ministér o da Fazenda.

Página lde I ItelCertidaoNcgati\ a.rp1

INSCRIÇÃO ESTADUAL

068.62s.728

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: c422307c-7559-48f3-97ff-6bd44cfb01a9



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÁO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TAPEROA DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
CNPJ: 07.91 0.360/0001 -70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

2. não constam inscriçoes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procu radoria-Geral da F azenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 20ô do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçoes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do patágelo único do art. í 1 da Lei no L212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidâo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012Q14.

Emitida às 1 1i48:30 do dia 1111112024 <hora e data de Brasília>
Válida ate 1010512025.
Código de controle da certidáo: 5133.6CE'l .3D87.E928
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão ludicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos, e
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rl

PREFEIÍURA MUNíCIPAL DE TAPEROA

TAPEROA - BAHIA

DEPARTAI,lENTO DE ARRECADAÇAO TRIBUTARIA

Certid ào Nç: 00000033

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Contrib!inte TAPEROÂ DERIVADOS DE PETROLEO LiDA

Endêreço: RUA MARÉCHAL DEODORO, Si'N CENTRO

Complementoi POSÍC] TRANsVAL

CidâdelUF: TAPEROA BA

CPFICNPj I

lnscriçáo lstadual/RCi

lnscriçào Municipâl

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identifi.ado quê vierem a ser apuradas.

E certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a cfeditos tributários
e inscrições em dÍvida ativa do Município, administrados pela Fazenda Municipal.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da
Fazenda Municipal.

GERADA ÊMr 29 lli202410:46 25 horáíio de Brasiliã

EMITIDA EM: 29111!202410:46:{4 horáflo de Brasrlia

vÁLlDÂ ÂTÉ: 28tCti2025

cHAVE DE vÀLtDÁçÀor ÍxjyWHuZ

Verifique a autenti(idadê dessa cêrtidáo a.essando o portrli trll!§r{vr!r/.keeoinícrmati.a.com.br/ccrtal^,vebriaprLon ê4§]1l(n:çI!

Quàlquer râsúra ou êmenda ihvalidàrá êste documento,

079I0i60000170
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câMPROVANTE 0E tNSCRtÇÀ0 E DE §|TUÀÇÂO CADA§TRÀL

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Conftra os dados de ldentiÍicação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer
divergência, providencie junto à RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste compÍovante é a declarada pelo
conlribuinte.

REPÚBLrcA FEDERATIVA §O ÊRA§IL

CADASTRO NACIONAL DA PE§SOA JI"'RíDICA

coMPROyÀNTE DE tNSCRtÇ Ü E DE §IIU 0
CADASTRAL

07.910.360/000í-70
MATRIZ

15i03t20ú5

ÍAPEROA DÊRIYADOS OE PETROLEO LTDA

POSÍO TRANSVAL ÊPP

47,31-8.00 ' Csmérclo varorlsta dê combustívelE paf, verc!los ãutôrnoiote§,

47,32-6"00 - Comérclo varellrt. de llb Íeânt9§

.DE RlÇÀo DÁ \Alútta-za luFlotcA
§ociedadê Empreráris Limibds

tÊÊ
45,430-000 cEtÍRo

ÊN
pôSToTRANSVÂLÍÁPÉROA@6MArL.CO

,TAPENOA

(75) 3641-{2§1

ÀTIVA I
I 151031200ã

BA

fi'Y*E'âi^.*.,*" I t[f

rÀ r rA 5, ruAçou (NAsr \Ár

FÍã6i!F', À.I5=<EEiãI--------ll"-'""1
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&
,,UCEB

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARiA DE DESENVOLVIIVENTO ECONÔMtCO

JUNTA COMERCIAL OO ESÍADO DA BAIiIA

CERTIDÃO INTEIRO TEOR DIGITAL

DADOS DO SOLICITANTE
Nome: ALEX ASSUNCAO SOUSA
CPF/CNPJ: 996.570.075-34
Email: alex escontabil.com.br

Códi o de controle: 138.294.273.861 .8O

Emissão: 05 I 1 O I 2022 1 3:28:43
SALVADOR. 5 de Outubro de 2022

e
r-IANA REGILA tV G DE ARAúJO

SECRETARIA.GEERAL

f'totocola: 224781545

llr ilrilillillilililtililrril ril

A AUTENTICIDADE DESSE DOcUI\,'tENTO PODE SER VERIFICADA El\,1 httpl/regin.iuceb.ba-gov.bÍ/autenticacaodocumentos/aulenticacao-aspx
CONTROLE: 13829427386180 CPF SOLICITANTE: 996.570.075-34 NIRE: 29202779348 EIVITIDA: 05/10/2022 PROIOCOLO: 2247A1r45

ee\L u u. dzaa,ç

NOME: TAPEROÁ OERIVROOS DE PETROLEO LTDA
NIRE: 29202779348

DADOS DA EMPRESA

Número Arquivamento Páqinas
96614220 5

5

DADOS DE CONTROLE DA CERTIDÃ o

ARQU IVAÍVENTO SOLICITADO

TOTAL DE PÁGINAS

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:49

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: b1eba77a-b93a-41e6-b3f2-5082cf9183ff



Proiocolo Aíquivâmento: 041 146915 No Arquivâmento: 9661422C

útrZlS3

: : : .'. :" :'.
1.pllçto_y_or E coNSoLrDAÇÃo Do coNrRAro socr,ol bá socÊ»,iir,TA?ERoA DERrvanos oe prtnóLEo LTDA ' . ' - ;- - ;- . 

H .ô1ã 
'

IDVALDO MONTEIRO, brasileiro, casado com Comunhão Universal de Bens,comerciante, nascido em O2/O6/.tg37, portador <la CI-OO45|77 t_j l _ SSP_BA, apFj006 002.705-30, residente e domiôiliado na haça conserheiro Balrazar, v., À"mo ô".t 
",VAICNçA-BAhiA CEP.454OO.OOO E MAP.CO§ LUCIANO DE DÉUS MONTEIiõ;brasileiro, divorciado, nascido ern 16/06/1963, cornerciante, portador da cl-0267 5g3346 -ssP-BA, cPF-272-582.625-04, residente 

_e 
domiciliado na praça conselheiro Baltazar, vn,Bairro centro, valença-Bahia cEp-45400-oo0 e vryAiDo MONTERO úÉiô,brasileiro, solteiro, nascido em 22/e5/r961, comerciante, portador da cl-o2502494-gg:

ssP-BA, cPF-337.648.325-68, residenre e domicilia<io na praça conselheiro ealtàr, srn,
Pit=^!:"["-*Yatença-Bahia CEp-4i400-000, ú.ric,:r.s sócios au socieOaAe limiLàa,TAPEROA DERryADOS DE PETRóI_EO LTDA, com sede a cidade a" Nito eeçaofral
Estado da Bahia. Rua Marechal Dq>doro, 4g. Bainr-, L,entro, CEp_45430_000, com seusatos constitutivos registrados na Junta comerciar do !.rtado iu grt;. em rsroirzoos, sJN. NIRE 29.202..779.348,ainda.sem nunrero de iüscriçáü no Cadâstro Na"ional (CúÉr,
resolvem, assim, alterar e consolidar o seu contrato 

"r..Lt, 
pu.u adapta_lo .. .ãrotàaigã

Civil, Lei n" 10.406/2002, conforrne as seguintes cláusulas e condiçõês:

CI-AUSULA PRIMEIRA:
A Sede da sociedade fica transferida para Rua Marechal Deodoro, 49, Bâirro Centro,
Taperoá - Bahia, CEP 45.430-000_

CLAUSULAQUARTA:
A responsabilidade de cada sócio érestrira ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela inte$alização do Çapitál social.

CLAUSULA QUINTA:
A administragão e o uso do nome emptesarial caberá a lodos os sócios, que assinarão
separadamente, competindo-lhes todos os poderes necessários à aáministraçao e
representação da sociedade, vedado, no entanto, a cônÇessão de avais, endossos, íranças equaisquer outras garantias em atividades estranl.tas aos interesse social ou assumir
obrigações seja em favor de qualquer quotistas ou rerceiros-

PÀRAGFJUTO ÚÀUCO - A alienação e o gravame de bens imóveis dependerão da
autorização da maio.ia Íepresentativa do capital social.

CLAUSULA SEXTA:
O administrador declâra, sob as penas da Lei, de que ão estão impedidos de exercer a
adm inistração de sociedade, por Lei especial, ou ein viíude de condenação criminal, ou por
se enogntrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimenrar, de prcvaricação, peita ou subomo, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistemê financeiro nacionâI. çontra
normas de defesa da concorrênt:ia, contra as relações de Çonsurno, fé pública, ou a
propriedade

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUN,4ENTO PODE SER VÉRIFICADA El,1 hiipriregrn.juceS.ba.gov.brlautenticacaodocumentos/autenlicacao.aspx
CONTROLEi 13829427386180 CPF SOLICITANTET 996.570.075-31 NIRE: 29202279348 E[,4lTlDA. 0s/1012022 PROÍOCOLO:224781545

I
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Protocolo Aíquivamenrô: 041 186915 N" Arquivamênto: 96614220

0ú2754
06
W

. . . . . . ll .oro8

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

CLAUSULA I"
A_sociedade gira sob o nome empresariar rApÍ,RoA IIERIVADOS DE PETRóLEoLTDA, com sede a cidade de Tapeioá _ Estado cla nuH;r, ," nru Marechal Deodoro, 4g,BairÍo Centro, CEP 45.430-000.

CLAUSULA 2"
Presentemente a sociedade não mantéro filiais.
PARÁGRÁ-FO úNICO - A sociedade pcdr.a u qualquer tempo, abrir ou fechar filial ououtra dependência, mediante aiteraçâo àortat,ol ,rsiàuau peiã-muioria represenhtiva docapital social.

CLAUSULA 3'
A sociedade teve suas atividades in,r,iadas eÍn rT,ouzoos, data em que ibi constituída,sendo sua duração por prazo indetemrinaclo.

CLAUSULA4'
Constituem o objeto social da sociedatie:
comércio varejista de combustíveis e lutrrilir:antes para,eículos automotores _ 50.50_4/00.

I

A AUÍENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PoDE SER VERIi-ICADA El\4 http:lregrn juceb.ba gov.bíautenticâcaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 13829427386180 CPF SOLICITANTE: 996.570.075-34 NIRE: 29202779348 E[,4lTlDA: 05/1012022 pROÍeCOLOt 2247}1tr,45

IDVALDO MONTEIRO, brasileiro, casado com comunhão universal de Bens,comercianle, nascido em O2/e6/ 1937, portaclor da r:i.O,ta5fi7l-., l _ SS,-B;, ã;-f::006 002.705-30' residente e do-miciliado 
"a 

r."çu consei'liro ealtazax, s/n, Bairro centro,VAIENçA-BAhiA CEP-454O0-OOO C MARCOd LUCIAi.Tã DE DEUS MONTEIRO,bA;íleiro, divorciado, nascido. em 16/06/1963, 
"o*.."i_i", portador da CI_02675833-46 _ssP-BA, cpF-272 ss2.62s-04' residenre e ao-icitiaaolã i,laça conselheiro Bartazar, yn,Bairro centr.o,. Varença-Bahia cEp-45400-000 

" viúer_oo MoNTEIRô- ffiiô,brasileiro' sorteiro, nascido em zzlasi1967, come.ciante, ponador da cI-0250 z4g4-g9 -ssP-BA' cPF-337 '64a325-69, Íesidenre r donriciliaclo na É.aça conserheiro Bartazar, s/n,
PirI:* 9:.[". Vatcnça-Bahia CEp_45400_000, O.,i"o. 

"ã"io" a" 
"r"i"aua"'-illláu,TA.EROA DERIVADOS DE .ETRóLEO L.ftiA, c;n-;;ãe a cidade de Nilo peçanha -Estado da Bahia. Rua Marechal Deodoro, +g, nu,..o- i"nt o, CEp-45430_000, com seusalos constiturivos registrados na Junta comercrar do -Listado <ia Bahia em r szolÀô1, 

""tN' NIRE 29 '2o2 "779 '348' ainda sem numçro.de in""r4ão no cadasrro N""r"""i iãriipir,resolvem, assim' consoridar o seu.çonh'eto sociar, para aâapía-ro ao novo coaig" cirir, rái' n' 10-4O6/2002, conforme as seguintes cláusulas e ironOiçOã,-
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uu2155

. tt ç:hj
O capital social é de R$20.000-00 (Vinte mil reais), dividido em 20.000 cotas de Rgl,00cada uma, subscrito e toratm""r" i,r"graaáo, ;il'd;#;;;""'entre os sócios:

CLAUSULA 5"

IDVALDO MONTEIRO
MARCOS LUCIANO DE DEUS
VTVALDO MONTEIRO NETO,.

......... I0.000 cotas...... RS t 0.OOO.O0

......... 8.000 coras......R$ E.OOO,00

........ 2.000 cotas......R$ 2.000,00

MONTEIRO.,,

TOTAI.
20.000 cotas......RS20.000,00

Inciso l'- A responsabitidade de cada sôcio é restrita ao varor.e suas quotas, mas todosrespondem solidariamente pela integÍali;aÇâo d. 
""piài ,""iuf.--

llciso ?." 
- As quotas não poderão ser cedidas ou transteridas a terçeiros sem oconsentimento do outro sócio- a r

o direiro de preferên";u ou.u ,u. l|ffii["; 
utt"**uoo' ern igualdade de co,,à4õt* 

" 
p."ço,

CLAUSULA 6"
A administração e o uso do nome empresarial cabeni a todos os sócios, que assinarãoseparadamente, competindo-lhes. todos os p.a"."" 

"*êarios à administração erepresentação da sociedade, vedada, uo enranto, a 
"orr""*ao ã" avais, endossos, fianças equalsquer outras gaÍantias em aüvidades estÍanhas aos interesse social ou assumirobrigações seja em favor de qualquer q."ri_* .ri".""i...i" "'

PARAGRÁIO úNICO _ A alienaçâr: e o gravame de bens imóveis dependerão daautorizâção da mâioria represenlativ" âo cap;r*-úut.

CLAUSULA 7'
Os sócios no exeÍcício dâ administração, terão o,reito a rrma retirada mensal, a título de prolaborg fixada consensualmente entre os sóci"rs.

CÁUSULA s.
Anualmente, ao término de cada exercicio, que se clará e,m 3l de dezembro, o administmdorprestará contas justiÍicadas de sua. administraçã., ;;;;;àr-; etaboração do invenrário,do balanço pakimoniar de resurtado econôn ico, áiu."a. 

".]"-ã.ros na proporção de suasquotas, as perdas ou lucros porventura apurados.

CLÀUSULA 9'
Nos quatro meses seguintes ao.término do exercicio sociar. os sócios se reunirão paradiscutir e vorar as conras do adminisrrador- ;;; ";r;;;tãa."1ã"*'":ffi;I#;inlema da empresa para todos os sócius

CLAU§ULA 10'
Fica estabelecido que a sociedade não terá consçlho fiscal.

A AUTENTICIDADE DESSE DoCUÀ,ENTO PÕDE SER VEttlFlCAlA E[4 htt|:/i regi. juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 138294273Aü80 CPF SOLICITANTE: 996.5:/0 ir7'3a NIR:: 29202779348 EN,4lTlDA: 05i 10 t2022 pROÍOCOtOt 2241aÉ45
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I*:".:j: ou inreÍdirado. qualquçr sóçio, a sociedade continuará suas atividades com osnerqerros, sucessoÍes e o incapaz. Não sendo possível cu inexistindo interesse ae"t s ou iosócio remânesceÍrte, o valoÍ de seus hàveres se rá apurado 
" 

iifuia"ao 
""- ú;;" ;;;;d;patrimonial da sociedade, à dâta da resoluçào, verit.icada em balanço 

""poiufÀ",riãleyantado para esta finalidade.

PARÁGRAFO úI,UCO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que asociedade se resolva em relação a um dos sócios.

CLÁUSIILA 12"
A maioria representativa de mais da metade do capital social, poderá excluir por justacausâ, mediante alteração do contrato social, o sàcio que estiver pondo #;;;;continuidade da empresa em virtude de âtos de inegável gr.,,iid"d..

PARÁGRÂFO PRIMEIRO - A exclusão .le quç haia esta cláusula serí determinada emreunião .dos sócios-quotistas coovoçada para essa finalidade, devendo o acusado sernotificado por escrito com anteçedência minima de 30 (trinia) dias, para qr" o;;";;possa comparecer à reunião e exercer o seu direito de dçfesà, sob pena de revelia.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O rzaror da <1uota dcr sócio porventura excruido, consideradapelo montante efetivamente realizado, 
""iá 

p"gu uo ,r."r,ro em dinheiro d.ento de 90(noventa) dias, com base na situação patrimonirt-o.n sc"i*cuJe à data da reunião, verificadaem balanço especialmente levanlado no prazo de 30 (trinta) dias, contados na aata Oareferida reunião.

PÀRÁGRÁ-FO TERCEIRO - O-s sócios r.ernanescentes poderão optar pelo suprimento daquota do excluído ou pela redução do capikrl s.cial, cc,.rfonte a d;libe;ação da maioria namesma reunião em que for decidida a exclusâo.

CLÁUSULA 13"
As delibemÇões seÍão tomadas por maioria de votos, contados segundo o valor das quotas
de cada sócio-

CLÁUSULA 14"
As partes elegem o foro da cidade de Valença Estado da Bahia, para dirimir quaisquer
controvérsias oriundas do presente contrato-

CLÁUSULÂ T5"

CLAUSULA 11" .. h.oitds

Os administradores declaram, sob as penas da l,ei, de que não estão impedidos de exercer aadministração da sociedade, por Ltri especial, ou em viÍurte de condenação criminal , ou porse encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, airrda que temporariamente, o acesso acargos públicos; ou por crime fai Irne0tar de prevaticaçâo, peita ou suborno. concussãopeculato, ou contra a economia popular, conta o sistema financeiro nacional, contÍanormas de dcfesa da concorrência. contra as relações de Çonsumo, fé pública, ou apropriedade.

(

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VEÊll'lCI\DA EI,l hüp:',req n.luceb.ba.gov.bíautenlicêcaodocumêntos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 13829427386'180 CPF SOLICITANTE: 996.570.075-J4 |llRà:;192021'79348 É1,"11ÍlDAr 05/1012022 PROTOCOLO 2247al545
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/05

U*::: 
:.: 

terem convencionado, assinam o presente aditivo em 03 (treis) vias de igual
IOÍTna e leor-

Valença - Ba, l5 2005.

o

",- o(z) t{rd*,
LLTCIHNO DE DI:LTS MONTEIRO

U_ §uld,r i1» ü. :r.> p §
VryALDO IúONTE IRO I,i ETO

,*#Iilç"q;;.1*:"'"e,,u"râ'8i,li,"^"'o
Proro.oto: 04/ 18Ê91.5

*#ã.Í.;1:;. :Í,;?.1.: ..

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUI\4ENTo PODE SER VERIFICADI\ ENI nttp.i /Íegin.juceb.ba.gov.brlautênlicacaodocumentos/autenticâcao.aspx
CONTROLE: 13829427386180 CPF SOLICITANÍE: 996.57C.0 75-.:]1 NIRE. 29202779348 EMITIDA. 05/1012022 PROÍOÇOLO. 224781545

--*,-_*.-..-\-.
TAFAY€I-JF PoNoÉ FILHo

- __ iEci_€'1196_Er1! 
. __-
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AGTNCU NACIONAL DO PETROLEO. GÁS NATURAT E BIOCOM§USIÍVEIS

DatalHora Emissáo: O9/(X/2024 t 5:S0:SB

§iluãção

IM OPÊRAÇÃO

Autôrlrâ(áo

PR/8A0215698
CNPJ Ra:ão so<ial

07910]600O0170 TAPEROA DER'VADOS DE
PETROLEO ].ÍDA

CompleÍrlento

Nôme §antasiâ
posT0
IRANSVAI

§ndereço

RUA MARECHAL DÊODORO 48

Nr Despãcho

ANP NÔ 633

Dati dâ Publicaçâo

26/A7 /2007

Srirrq

CENTRO

Brnd€i.a/lní(io

LARCo - 20./0712007

lbncagêrr {ra3,rd}

1a)

20

15

MunicÍpÍo/UF

TAPÊROAIBÀ
CEP

454300(

Tipo de Posto

PR

§ócioe

iDVALDO MONTEIRO

í \/:o§ LUCTANO DE DEUS MONTItRO

VIVALDO I\,íONÍIIÀO NEÍO

Produtô§

EÍANOI HIDRATADO COMUM

GASOLINA C 
'OMUIú

óLEo DtEsÊL s s1o , coMUM

óuo otrsrr s ssoo - coMUM

Biros

3
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ATESTADO

Atesto para devido fins que o estátlelecimenro TÁpERoÁ DERIvADos Ds PETRÓLE0
LTDÁ, nos fornece combusúvel de qualidade a mais de 12 anos com prestezâ, coln o
prazo de pagamento qlinzenal, conlbrme acordo-

Valença,- Ba, 10 de abnl de 2024

0 47.3 ,g/Ílt sÍ.55
UIOS ALt,v?Ê,\l ,,ftos LT0Â

ÊROÂ

DEI,D§ ltcHr lxo. BE ?io§t ío§ Altl§R]lclos IIDA
§ÕbovtA yÀLEr.rÇA I ÍÂFsseÁ - rÀ,1 ô9 - cÀr\À pÕs,,..t 75 - vôi .:lÇ i* BÀ!.1À - BÊÁstL - cLP ,15.1§{ cú§ - 1&!rÁx: 7s 3ê?t s§57
t-§ê.tl : ad',l§{dénde.com.bÍ

- CEP.: as-.nt 0üO I
NçA. BA I

-I

§*anned with Cam§canner
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ESTADO OÂ BAHIA
PREFEITURA MU}.IICIPÀL DE TAPEROÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

sEc. MUNTCTPAL DE ADMtNtSTRÂÇÃCl E FTNANçAS

ATESTADO DE í::APr\CIDADE TECNTCA

Atestamos para os devidos fins que a empress TAPER0A DERlvADos DE pETROLEo LTDA - Epp,
sediada na Rua Marechal Deôdoro,48 - cEi:': 45430,000 - centro /Íaperoá - BA, inscrita no
CNPI/MF sob o ns 07.910.360/0001-70, atíaves de seu representante legal o Sr. Marcos Luciano de
Deus Monteiro, portador da Cédula de ldentidade ns 02675833-46 ssp/BA e cpF 272.5g2.62s-04,
forneceu combustível a este mtrnicípio no exercício de 2023, sendo cumpridora dos termos
íirmados na contratação, não havendo côntra a mesma nenhum registro que a desabone.

Taperoá, 04 de abril de 2024

Antônio Feinai(lo Brito Pito
Secretário de Admrarst,:Ção e finanças

' Ir,).i'ii ;:a 1;\il l)'
Pll")a Í:lri:t]

: .,alirij r,.r.!:ir,; I I rrl i,lc:i:
'ii r'i)L .'r ' t' : /:' i. f.1

l'rüçu do Bltrareirs, N' l3E
Cep: 45.130-000 1'aperoó - Eahia

( .\PJ: I 3.E50.3a2i000I42

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:49

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: b1eba77a-b93a-41e6-b3f2-5082cf9183ff



( rxÍÍt{ uco\r{t 0t rcsót Pnltrío 0r c0{0r(00\?
l::

a.,t

.-

CN
oo

,lt;-=

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:49

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: b1eba77a-b93a-41e6-b3f2-5082cf9183ff



§§r§§
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Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

al:
Enderêçoi

07.910.360/0001-70

TAPÊROA DERIVADOS DE PETROLTO LTTTÂ

RUA MARECHAL DEODORO,4S I CENTRO I TAPÊRCA / BA / 4543O.OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe conÍere o Art.
7, da Lei 8.036, de L1 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
v rpresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
l-undo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Cedificôdo não servirá de prr:va contra cobrançâ de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações côm o FGTS.

Validâde:15/01 /2A25 a t3/02.ZOZ5

CertiÍicação Í{úmero: 202501 1 502471363408866

lnformação obtida em 2l/At/ZA2S 1S:0ü:01

A utillzação deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
cond,cionada a verificôção de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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AMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
('GC: ! -1.070.01 (t/0ú01- í )

l,-ones: (75) 3664 I 165

E-múl: c ntt pcro rt(a gmtu: l. ctrnt

ATA DE R,EUNIÃO DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO PARA ANÁLISE
E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇos E
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÂO N"
OO5/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

09t2025.

Aos 13 (treze) dias do mês de janeiro de 2025, às í2h25min, reuniu-se a
Comissão Permanente de Licitação, instituída através do Portaria No 001 de 08
de Janeiro de 2025, estiveram presentes a Sr Joselina da Silva Nascimento,
Agente de Contratação, Leonice Batista dos Santos e Jociara dos Santos de
Jesus, equipe de apoio, para conclusão da DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
00512025, cujo objeto é a Contratação cle empresa para íornecimento de
combustível para atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá -
Bahia, conforme especificaçóes constantes deste Edital e Anexos em
confoÍmidade com as caracteristicas constantes do Termo de Referência- Após
análise da Peças constantes dos Autos. conclutmos pela regularidade da
documentação apresentada pela 1o (Primeira) Classificada empresa
TAPEROÁ DERIVADOS DE PETROLEO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrito no CNPJ sob o no 07.910.360/000í -70, estabelecida na Rua
Marechal Teodoro da Fonseca, 48, Taperoá/Ba, CEP. 45.430-000. Assim
sendo, a dispensa poderá ser eÍeiivada enl côr-rlormidade com art. 75, inciso ll,
da Lei Federal no 14.13312021, Decreto Municipal n"s. 065 de 1411012021 e 083
de 0110212022. Desse modo, a Comrssão suEêre que seja realizada a
HOMOLOGAÇÃO e AO..IUDICAÇÃO oo oojeto pretendido na presente
dispensa à empresa TAPEROA DÉRIVADOS DE PETROLEO LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n" 07.910.360/0001-70,
estabelecida na Rua Marechal 1-eodoro da Fonseca, 48. faperoálBa, CEP.
45-430-000, de acordo com o disposto na Proposta de Preços, recepcionada por
esta Câmara, haja vista quê esta apresentou o Menor preço para Contratação
de empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Taperoá -Bahia - Valor Global R$ 61.600,00 (Sessenta e
Um Mil e Seiscentos Reais). As Cespesas decorrentes da presente Dispensa de
Licitação correrão à conta dos recursos previstos no Orçamento da Câmara
Municipal de Taperoá: I-ORGÂO/UNiDADE - 01 01.00 - CAMARA MUNICIPAL
II.PROJETO ATIVIDADE 01.C31.OOO1 ,2001 GESTAC DO PROCESSO
LEGISLATIVO III- ELEMENTO DF. DESPbSA. iI,3.9.O.3O.OO _ MATERIAL DE
CONSUMO IV- FONTE lSOOOOOO-. RECUIíSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS. Segue assim, o presente pr ÕcÊ,sso ao Sr. Presidente, para
HOMOLOGAÇÃO OR DISPENSA, cjevenrjo posteriormente retornar a esta
Comissão para publicação no Diário Oficiai. do extrato, de acordo com o artigo
94 da legislação supramencionada. Sem nada rnais a declarar, encerra-se esta
ATA que segue assinada peia Agente üe Uontratação e equipe de apoio.
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Ârtrnna MUNtctpAL DE rnpeRoÁ
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AMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: 1 3.070.01 6/000 1 - t 2

F'ones: (75) 3664 I 165
E-ma il : c n ú up ero ((ig ma i l. c o tfl

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 09/2025

DISPENSA No 005/2025
oBJETo: contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia.

RESULTADO

O PRESIDENTE DA CÂMARA ÍVIUNICIPAL DE TAPEROA/BA, TCfETCNtE AO PTOCESSO

Administrativo em epígrafe correspondente ao DISpENSA No oos/2025, com fulcro no
art. 75, inciso Il e § 30 da Lei no 14.133/2021. torna público que até as .12h00min do
dia 291O112025, recepcionou a seguinte proposta que obedeceu aos preços estimados
pela Administração, tendo a empresa ofertado proposta cujos preços são os adiante
especiflcados:

QUANT.

Lts 10.000

TOTAL. R$

VALOR TOTAL: R$ 6í.600,00 (Sess(] nte e LJ,n \4it e Seiscentos Reais)

Foi confeccionada a ata com a informação sobre a proposta obtrda.

A empresa TAPEROÁ DERTVADOS DE PETROLEO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrito no CNPJ sob o n" 07.910.360/0001-70, cumpriu com todos os
requisitos de habilitação previstos no Aviso de Contratação divulgado.

Íaperoál3a,30 Ce janeiro de 2025.

a lva Nasci mê

ENTE PARTICI PANTE

O SOCIAL: TAPEROA DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
cNPJ N" 07.91 0.360/000í -70
ENDEREÇO: Rua Marechal Teodoro da Fonseca, 48, Taperoá/Ba, CEp. 45.430-000
REPRESENTANTE LEGAL: ldvaldo Ívlonteiro

RAZÃ

ITEM DrscRrMrNAçAO UND. MARCA
V.

UNIT.
R$

V.TOTAL
R$

LARCO 6,19 6í.600,00

61.600,00

Jo
nte de Contratação

nto

0í Gasolina Comum
I
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§iÂRtü §FtcIAL

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Quinla-feira, 06 dê Fevereiro dê 2025 - Pag 5 - Ano Xlll - No 324

Âmlna MUNtctpAL DE TApERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 l-l 2

Fones: (75) 3664 1165
E-m ail : c n Í ape r o o(i$m.r il. c o 11,

Presidêntê da Câmarâ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 09/2025

DtSPENSA No 005/2025
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível parâ atender as
necessidades da Câmâra lvlunicipal de Taperoá/Bahia.

RESULTADO

O PRESIDENTE DA CÂMARA I\,,IUNICIPAL DE TAPERoA,/BA, referente ao
Processo Administrativo em epígrafe correspondênte ao DISpENSA No 005/2025,
com fulcro no aÉ. 75, inciso ll e § 3. da Lei no 14.13312021, torna público que até as
12h00min do dia 2910112025, íecepcionou a seguinte proposta que obedeceu aos
preços estimados pela Admjnistração, tendo a empresa ofertado proposta cujos
preços são os adiante especificados:

A empresa TAPEROÁ DERTVADOS DE PETROLEO LTDA, pessoa jurídica dê
direito privado, inscrito no CNPJ sob o n'07.910.360/0001-70, cumpriu com todos
os requisitos de habilitação previstos no Aviso de Contratação divulgado.

Taperoá/Ba, 30 de janeiro de 2025

Joselina da Silva Nascimenlo
Agente de Contrataçâo

VALOR TOTAL: R$ 61.600,00 (Sessenta e Um Mil e Seiscentos Reais)

Foi confeccionada a ata com a informação sobre a proposta obtida.

E5ie do€urnenlô e:tó dieponibilizodo no sire lrrtríw.6rmaratsprroa.bâ.§or,tlr Imprensa Ofíeia,l

RAZÃO socIAL: TAPERoÁ DERIVADoS DE PETRoLEo LTDA
cNPJ No 07.910.360/0001-70
ENDEREÇO: Rua l\,4arechal Teodoro da Fonseca,48, Taperoá/Ba, CEp.45.430-
000

REPRESENTANTE LEGAL: ldvaldo Monteiro

ITEM orscRrMrNAçÂo V.TOTAL
R$

0'1 Gasolina Comum

V.
UNIT

R$

UND. QUANT.

10.000 LARCO 6,19 61.600,00

61.600 00

;( lcPraill Bíir§al:-L9í 1. .: Õo{umôntô B§iírôdo digiíslm6ôlê tô|$ôÍÍ*ê À{P n' - 2.200-2 de 24/0a/2C61, qls iníitui o in{iâ6§trt tum dê Chüvê3, Públiqos &osileiro - ICP-&rsil.
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CCC: I 3.070.0 I 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E- müi I : t núap e ru o(i g,na i l. c on t

CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

PAPEL DE TRABALHO PARA ANÁLISE DE DOCUMENTOS DO PEDIDO DE

REALIZAÇÃO DE DESPESAS E CONTRATAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O9/2C25

DISPENSA DE L|C|TAçÃO No 005,12025

FUNDAMENTAÇÃO: nRt.75, il, DA LÊto 14.133t2021

VALOR TOTAL: R$ 61.600,00 (Sessenta e Um Mil e Seiscentos Reais).

OBJETO: Contratação de êmpresa para fornecimento de combustível para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia.

ITENS DE VERIFICAÇÃO: FORMALIZAÇÃO PROCESSUAL CONFCRME LEI NO

14.133t2021.

DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS

a) Solicitação de Despesa com Termo de Referência;

b) Justificativa técnica da necessidade da Contratação de empresa para fornecimento

de combustível para atender as necessidades da Câmara tvlunicipal de Taperoá/Bahia;

c) Pesquisa de Preços com publicação do Aviso de Contratação Direta em Diário Oficial

para publicidade a intêressados;

d) Documento alusivo à disponibilidade orÇamentária;

e) Proposta, Habilitação JurÍdica e Regularidade Fiscai da empresa a ser contratada;

f) Parecer Jurídico;

g) Parecer Técnico do Agente de Contratação;

h) Autorização da autoridade competente;

inicialmente o setor de licitação recebeu autorização para a abertura e instrução de

Processo Administrativo, visando o atendimento do objeto, em seguida o setor de

compras procedeu o levantamento de pesquisa de preço de mercado com o pedido de

propostas com vistas parametrizar a modalidadê de licitação a ser aplicada.
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I3.070.01ó/000 t -l2

Fones: (75) 3664 I ló5
E-ma il : ( nús p er o a(.|,g n d l. c o t t

Recebidas as cotaçôes procedeu as análises e definição da modalidade decidiu optar
pela Dispensa de Licitação, com enquadramento no art 7s, Ínciso I da Lei n.
14-13312021, em seguida procedeu a instauração da Dispensa de LicitaÇão de no

00512025.

Ao analisar os aspectos orçamentános, verifico que existe disponibilidade orçamentária
para o custeio da despesa conforme oÍicio assinado do contador. Assim esta

controladoria conclui que o referido processo se encontra revestido de todas as

formalidades legais, no tocante á Dispensa, e contratação, estando apta para gerar
despesa para a casa Legislativa Municipal, podendo contratar a Empresa TApERoÁ
DERlvADos DE PETROLEO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no cNpJ
sob o n'07.9í0.360/0001-70, estabelecida na Rua l\4arechal reodoro da Fonseca,4g,
Taperoá/Ba, cEP. 45.430-000, para contratação de empresa para o fornecimento de
combustível para atender as necessidades da câmara Ívlunicipal de Taperoá/Bahia.

CONCLUSÃO

venficou-se a regularidade formal do processo, convicto de que a contratação da

Empresa com arrimo no art. 75, lnciso ll da Lei n" 14.13312021, atende plenamente as

normas estatuídas.

Taperoá/Ba, 30 de janeiro de 2025.

Gleid ls to Pedreira
rolador lnterno
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Ârvrane MUNtctpAL DE rnpeRoÁ
CGC: I3.070.016/000 t-t 2

Fones: (75) 3664 I t65
E- ,ail: cmt ?eruN(dgrnail.cont

ATo DE totvror_ooeçÃo, ADJUDtcAÇÃo e nuroRrzAÇAo eARA coNTRATAR

O PRESIDENTE DA CÂMARA IVUNICIPAL OC TNPCROR"IAA, ACAIANdO O
resultado apresentado pera comissão de contratação da câmara Municipar ê ao parecer
jurídico, referente ao processo Administrativo em epígrafe correspondente ao
DISPENSA N' 005/2025, com fulcro no artTs,lnciso ll e § 3o da Lei n" 14..133t2o21, náo
havendo óbices de ordem regar, administrativa ou judiciar quanto à reguraridade do
processo, HOMOLOGA o resultado da presente Dispensa de Licitação e determina a
ADJUDICAÇÃO em favor da adjudicatária adiante identificada, conforme preços
unitários e totais a seguir:

TOTAL R$ 61.600,00

VALOR TOTAL; R$ 6í.600,00 (Sessenta e Um lvlit e Seiscentos Reais)

Em face da presente decisão, ainda autoriza a corrt'atação decorrente do procedrmento
de contrataÇão direta.

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na sala de Licitação da câmara
Municipal, para assinar o contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Aviso de contratação
Direta e na Lei n' 14j3312021.

Taperoá/Ba, 30 de janeiro de 2025.

VALDENIR SOUZA SILVA

Presidente da Câmara

O SOCIAL: TAPEROÁ DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

roálBa, CEP. 45.430-000

RAZÃ

48, TaRua Marechal Teodoro da FonsecaENDERE o:
cNPJ No 07.91 0.360/0001 -70

ITEM DrscRlMtNAÇÃO UND"
V,

UNIT.
R$

NTQUA V.TOTAL
R$

01 Gasolina Comum Lts 10.000 LARCO 6 1 I 61.600,00

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 09/2025
DtSPENSA No 005/2025
oBJETo; contratação de empresa para fornecimento de combustíver para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia.

f,

PROPONENTE PARTICIPANTE

l MARCA
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TXARíÕ CTICIAI.
""?t^*w Câmara Municipal de Taperoá - Bahia

Ouinia-íeira, 06 de Fevereno de 2025 - Pâg.4 - Ano Xlli - N0 324

Âuana MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
CCC: I 3.070.01 6/000 l- I 2

Fones: (75) 3ó64 I165
E-m ail : c m Ío p e r., u(àÁrn a i l. c o rrt

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O9/2025

DTSPENSA No 005/2025

OBJETO: Contrataçâo de empresa para fornecimento de combustível para atender as
necessidades da Câmara lvlunicipal de Taperoá/Bahia.

ATo DE HoMoLoGAçÃo, ADJUDICAçÃo e AUToRIzAçAo PARA CoNTRATAR

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPERoÁBA, acatando o
resultado apresentado pela Comissão de Contratação da Câmara l\,4unicipal e âo
pârecer jurídico, referente ao Processo Administrativo em epigrafe corrêspondente ao
DISPENSA N" 005/2025, com fulcro no art 75, lnciso ll e § 30 da Lei n' 14j33t2021,
não havendo óbices de ordem legal, administrativa ou judicial quanto à regularidade
do processo, HOMOLOGA o resultado da presente Dispensa de Licitação e determina
a ADJUDICAÇÃO em favor da adjudicatária adiante identiÍicada, conforme preços
unitários e totais a seguir:

RAZÃO SOCIAL: TAPEROÁ DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
cNPJ No 07.910.360/0001-70
ENDEREçO: Rua À,4arechal Teodoro da Fonsecâ, 48, Taperoá/Ba, CEP. 45.430-
000

ITEM DISCRIMINAçÃo UND QUANT. MARCA UNIT.
R$

V.TOTAL
RS

Gasolina Comum Lts 10.000 LARCO 6,19 61.600,00
TOTAL. R$ 61.600.00

VALOR TOTAL: R$ 61.600,00 (Sessenta e LJm Mil e Seiscentos Reais)

Em face da presente decisáo, ainda âutoriza a conlrataçáo decorrente do
procedimento de contratação direta.

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na Sâla de Licitação da Câmara
Municipal, para assinaÍ o Contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de
decair do direito à contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas no Aviso de
Contrataçáo Direla e na Lei n" 14j332021.

Tape.oálBa,30 de janeiro de 2025

VALDENIR SOUZA SILVA

tcp
ila:t::'

E§|e do(umênlo 6§lô disponibilirodo no sile úww.canrâiatâperoà.bâ.gov.br Impren*a Ofíeial
Dôcumôôiê ôs3inodo di$irolrnêniê côn{offiê },tP n - 2-20Ê-i ào 241$A,/2001. ql1á;ôsir!;o infror§rrunJr! d, Chê/es Priblicd§ &osilêirô , lcê8'l,§ii.

PROPONÊNTE P;ARÍTCIPANTE..
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AMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001 - I 2

Fones: (75) 3664 I t65
E-ma i I : <' núup e ro olqtg mo i l. c o m

EXTRATO

PROCESSO ADMIN]STRATIVO NO 09/2025
D|SPENSA No 005/2025
CoNTRATO No 09/2025
CONTRATADA: TAPEROA DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
cNPJ No 07.910.360/0001-70
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia.
MODALIDADE : Dispensa

FUNDAMENTO LEGAL: art 75, lnciso ll da Lei n 14.133t2021
DOTAçÃO ORçAMENTÁRn:
I-ORGÃO/UNIDADE: O1.Oí.OO - CÂMARA MUNICIPAL
lI-PROJETO ATIVIDADE :2001 - GESTAO DO PROCESSO LEGTSLATTVO

lll- ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERTAL DE CONSUMO
IV. FONTE : lsOOOOOO- RECURSOS NÃO MNCULADOS DE IMPOSTOS
REGIME DE EXECUçÃO :Empreitada por preço ctobat
VALOR TOTAL: R$ 61.600,00 (Sessenta e Um Mil e Seiscentos Reais).
DATA DE ASSINATURA: 30 de janeiro de 2025
VIGÊNCn : 12 (doze) meses ou até durar seus quantitativos
PELO CONTRATANTE: VALDENIR SOUZA STLVA -presidente da Câmara
PELO CONTRATADO: TAPEROÁ DERIVADOS DE PETROLEO LTDA. SÓCIO
Sr. IDVALDO MONTEIRO
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DIARIO OFICIAL

w Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Quinlâ-íei.â, 06 de Fevereiro de 2025 - Pag.3 - Ano Xlll - No 324

Âmlna MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3ót51 1165
E-m ail : cfi ta pe roa(AErí a il. «rnt

VALOR TOTAL RS 61 600,00 (Sessenla e Um l\,{il€ Seiscenlos Reals)

EXTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 09/2025
DtSPENSA N. 005/2025

coNTRATO No 09/2025

CONTRATADA: TAPEROÁ DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

cNPJ No 07.91 0.360/0001-70

OBJETO: Contratação dê empresa para Íornecimento de combustível para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia.

MODALIOADE : Dispensa

FUNDAMENTO LEGAL: art 75, lnciso ll da lLei n" 14.13312021

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:
I.ORGÃO/UNIDADE: 01,01 ,OO - CÂMARA MUNICIPAL

ll-PROJETO ATIVIDADE :2001 - GESTAO DO PROCESSO LEGISLATIVO

lll- ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

IV. FONTE : l5OOOOOO- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

REGIME DE EXECUÇÂO :Empreitada por preço Global

VALOR TOTAL: R$ 61.600,00 (Sessenta e Um Mil e Seiscentos Reais).

DATA DE ASSINATURA: 30 de janeiro de 2025

UGÊNCIA : 12 (doze) meses ou até durar seus quantitativos

PELO CONTRATANTE: VALDENIR SOUZA SILVA -Presidente da Câmara
PELO CONTRATADO: TAPEROÁ OERIVADOS DE PETROLEO LTDA.

SOCIO Sr. IDVALDO MONTEIRO

Este documenlo esló disponibilizodo no §le wrw.camaratapeÍoâ.bâ.gov.br Imprensa Oficíalt6, & Oocumônlo oÍ'sinddÕ digitolmento coníorme À4P n6 - 2.20O-2 de 21/0Ap001 , q',,€ ;rstiÀri o iÍíÍoêslÍúuro dê Chovê3 PúHi(õs &osil€im - ICP-Bmtrl
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ü§ÂRtü erle§At

w Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Quartâ-felra, 08 de Janêiro dê 2025 - Pag.3 - A.o Xlll - No 314

CGC : 13.07 0. 0 76/0(n7-,2
Fones: (75) 3664 7165

E -rno í I : cmtdpe rod@ gfi o i l. com

PORTARIÀ N' 002, de 08 de janeiro de 2025

Art. l" - Designar a ServidoraJociara dos Santos deJesus, Direrora Legislativa, para fiscalizar

a exccução cias obrigações de todos os contratos celebrados e a serem celebrados na Câmara

N{unicipal de Taperoá.

Árt. 2" - F,sta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçã<r

Rcgistrc-se. Publique se. Cumpra se.

GÂBINT'TF, DÀ PRF]SIDÉNCIÂ DA CÀMARA NIUNICIPÂI- DTi TÂPEROÀ BAH]Á,
EM 08 DEJÂNEIRO DE 2025.

VALDENIR SOUZÂ SILVA
- Presidente -

I§le do(umenlo 6§ló disponibilirodo ío sile wlvrv.câmâratâ$eÍoã,bâ,gôv.bÍ Imprensa Oficíal,&§ oô.ulrx nro §ssinodo diEitolm*nie corifurrne xf n' - 2.?0ô-2 de 24108,2rô1, qú6 in§itui o lníroestrulr,iro de Chor.es Públkô6 &osilsito - ICP-grs§i.

CÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ

O PRESIDENTE DA CÁMÂRA MUNICIPAL DE TAPEROÁ-ESTÁDO

FEDERÂDO DA BAIIIA, no uso dc uma de suas atribuições legais, em especial os art. 6",

X\rl c 51 da Iri IJederal n" 8.666, de 21 de junho dc 1993, altcrada pela l-ei n" 12,349/2010,

dc 15 dc dezcrobro dc 2010 e do alt. 3", IV c §1" cla Lei n" 10.520, dc 17 de julho de 2002,

RESOLVE:

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:49

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0a27ae71-4d6f-4f1d-b9c1-27e3395654d5


